1
1
AHE CORUMBÁ IV


PROGRAMA DE CONTROLE DE ACAMPAMENTO E INSTALAÇÕES
1 - INTRODUÇÃO

Corumbá Concessões S/A, empresa concessionária do empreendimento AHE Corumbá IV, em atendimento à legislação ambiental elaborou o PBA - Projeto Básico Ambiental, que tem como intuito específico de adequar as obras a serem realizadas as normas e medidas ambientais vigentes.

O presente relatório objetiva ainda cumprir as exigências da AGMARN - Agência Goiana de Meio Ambiente e Recursos Naturais, quando da emissão da Licença Prévia (LP), visando a obtenção da Licença de Instalação (LI) do empreendimento.

O Programa de controle de acampamento e instalações é composto por uma descrição das instalações a serem executadas seguida das especificações das obras e serviços previstas, com destaque para o item voltado ao manejo ambiental.

As principais normas de segurança do trabalhador, destinadas a orientar e eventualmente complementar as ações previstas nas normas vigentes e adotadas pelo Ministério do Trabalho, específicas para a segurança do trabalho.

Os dispositivos e equipamentos que deverão ser implantados encontram-se devidamente localizados e descritos. Como destaque deve-se citar a implantação das medidas voltadas ao saneamento básico, principalmente as estações de tratamento de água e esgoto, além do aterro sanitário.

Foi concebido ainda um plano de desmobilização do canteiro e acampamento, onde as ações e medidas previstas, e os projetos específicos a serem elaborados são devidamente relatados.

2 - CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL DA ÁREA


A área na qual pretende-se instalar o canteiro de obras e o acampamento para a construção do AHE Corumbá IV localiza-se à margem esquerda do rio Corumbá, imediatamente a jusante do local onde será construída a barragem, que terá como ombreira direita a extremidade da Serra da Canastra que praticamente alcança as orlas marginais do rio.

O local apresenta  um relevo de topografia plana a levemente descaída; ocorrendo parcela da área com forma suavemente côncava nos interflúvios das drenagens e, ambientes dissecados florestados na ombreira. 

A cobertura vegetal dominante na área é constituída por pastagens introduzidas, que substituíram o cerradão  outrora dominante. Ocorrem ainda vestígios da mata ciliar na orla do rio Corumbá e mata de galeria em três drenagens na área; além de mata de encosta e pequena capoeira que compõe o quadro das tipologias  nativas.

A área destinada à construção do alojamento e do canteiro encontra-se na porção mais plana, onde constata-se uma cobertura vegetal do tipo pastagem, composta pelo capim braquiária (Brachiaria decumbens), que representa a espécie de maior uso na região da barragem.

Em meio ao pasto, ocorrem representantes arbóreos, remanescentes da flora   nativa, onde constata-se a elevada freqüência de espécies como o vinhático (Plathymenia reticulata) e o baru (Dipteryx alata), com altura variando entre 6 e 10 metros, testemunhando a fisionomia do cerradão, outrora existente. A maior concentração destas espécies, está no local previsto para a instalação do alojamento onde conta-se até 15 indivíduos  por hectare.  

Além das duas espécies citadas, verifica-se na área destinada ao alojamento, a ocorrência do açoita-cavalo (Luehea grandiflora); do algodoeiro-do-campo (Eriotheca gracilipes); do ipê-do-cerrado (Tabebuia ochracea); além de outras, como a maminha-de-porca (Zanthoxyllum sp.); o jacaranda-do-mato (Machaerium acutifolium); e, o jacaranda-canzil (Platypodium elegans), que são mais comuns na mata ou na transição do cerradão para a mata.

Compondo o extrato rasteiro, ocorrem, além das gramíneas plantadas, arbustos e espécies arbóreas em emergência; merecendo citar a presença do jacarandá-branco (Machaerium opacum); da pitanga (Eugenia sp.); da lobeira (Solanum lycocarpum); da unha-de-boi (Bauhinia sp.); do pau-terra-de-folha-larga (Qualea grandiflora); da chapada (Vatairea macrocarpa); e, do angelim-rasteiro (Andira humile), formando grandes touceiras; além da orelha-de-burro (Duguetia furfuracea), espécie utilizada na medicina popular.  Algumas destas espécies como a lobeira e a unha-de-boi , são freqüentemente encontradas em pastagens degradas de cerrado no sentido lato.

Uma característica marcante na paisagem local é dada pelo elevado  índice de antropização, fato constatado especialmente na porção lindeira ao rio Corumbá, onde a cobertura vegetal dominante é do tipo pastagem que alterna-se  com as aglomerações florestais de porte baixo e características secundárias, em detrimento à mata ciliar primária. As concentrações secundarias são evidenciadas na faixa lindeira, a jusante de antigo pátio de depósito de areia,  predominando gramíneas nas demais áreas.

Estas formações  secundarias são adensadas pela ocorrência de ervas, lianas e espécies do grupo ecológico das pioneiras e das secundárias, com poucos indivíduos jovens climácicos. As áreas com tais características representam um estágio intermediário que precede a formação do clímax, no processo de regeneração natural de uma floresta.

Nos ambientes onde são dominantes as formações de pastagens, nota-se nas áreas lindeiras,  a ocorrência de representantes da formação primária esparsamente distribuídos junto ao barranco. Como testemunhos da formação primária destaca-se a presença da gameleira-branca (Ficus sp.), espécie facilmente visualizada nessa região do Corumbá, sendo ela  de alto valor ecológico, especialmente para a ictiofauna e a avifauna. Além da gameleira, cita-se a ocorrência do jatobá (Hymenaea courbaril); da jangada (Apeiba tibourbou); e, do mulungu (Erythrina sp.), onde ocorre maior deposição de sedimentos durante as cheias.

As áreas de mata ciliar  com os melhores índices de conservação se concentram nos ambientes  onde a serra se aproxima da orla do rio como pode ser visualizado no local  do eixo, à margem esquerda do rio, e em pontos com as mesmas características, pela margem esquerda.

A área destinada a deposição de rochas está localizada entre duas drenagens  onde o relevo possui declividade mais acentuada em comparação com a  área destinada ao alojamento, ficando mais próxima à margem do rio, onde não ocorre a  presença da mata ciliar. A cobertura vegetal dominante é constituída por pastagem onde  introduziu-se o capim braquiária (Brachiaria decumbens). A presença de espécies remanescentes da formação primária é rara sendo mais evidenciado a presença de indivíduos herbáceos e arbóreos jovens.

Além das duas drenagens citadas no parágrafo anterior, ocorre uma terceira, ambas paralelas, sendo duas temporárias, que são orladas por mata de galeria estreita, restrita ao barranco, sendo que o que restante das matas, encontra-se em bom estádio de conservação. 

Essas matas detém uma comunidade florística similar, havendo  variações de densidade e estrutura das populações, sendo mais vigorosa a mata onde o curso d’água é perene. As espécies que se destacam nas três matas são: a jangada (Apeiba tibourbou); o pau-marfim (Agonandra brasiliensis); o marinheiro (Guarea guidonia); a garapa (Apuleia leiocarpa); a rapadura (Licania kunthiana); o quatingua (Trichilia sp.); o cafezinho (Psychotria sp.); a laranginha-da-mata (Coussarea hydrangeaefolia); o açoita-cavalo (Luehea grandiflora); e, o angico (Anadenanthera sp.).  

Com referência a flora, de modo geral, a construção das instalações que compõe o canteiro de obras e o alojamento, para a construção da barragem Corumbá IV, não promoverá diretamente, interferências na maior parcela da vegetação nativa da área, por ser atualmente, um ambiente descaracterizado pela pressão antrópica. As instalações se concentrarão em locais ocupados por pastagens, onde constata-se a presença esparsa de remanescentes da formação primária, isolados em meio às gramíneas introduzidas.

Em virtude da elevada fragmentação ambiental da área de influência do AHE Corumbá IV, conforme descreve o EIA elaborado, constata-se, na área, uma ampla simplificação das comunidades faunísticas vertebradas, ocorrendo maiores índices de freqüência e abundância dos grupos de espécies aladas: aves e quirópteros.

Entre o grupo das aves destaca-se a presença de espécies características de ambientes abertos como o quero-quero (Vanellus chilensis); a coruja-buraqueira (Athene cunicularia); o anu-branco (Guira guira); o sabiá-do-campo (Mimus saturninus); e, a seriema (Cariama cristata), entre outras. Na mata ciliar ocorrem espécies como a alma-de-gato (Piaya cayana);o bem-te-vi (Pitangus sulphuratus); e o graveteiro (Phacellodomus ruber).

Os quirópteros constituem um grupo que apresenta variados hábitos alimentares, porem destaca-se na área, a presença do morcego hematófago (Desmodus rotundos), cuja presença foi confirmada na área por ocasião dos trabalhos de campo para a elaboração desse plano, através da observação de sugadura em bovinos, justamente na área em que se pretende instalar o acampamento. Durante os estudos para a elaboração do EIA, foi observada a sugadura, além de bovinos, de aves e suínos.

Apesar de simplificada e com níveis de abundância inferiores aos de décadas anteriores, a ictiofauna do rio Corumbá é diversificada, e ainda apresenta, em sua composição, espécies já raras nos rios da região. como o dourado (Salminus maxillosus).

3 - INSTALAÇÕES PREVISTAS

As instalações da empresa empreiteira, segundo o projeto apresentado, ficarão situadas próximas ao local da obra, ligadas através de uma via, inicialmente não pavimentada, que interliga diretamente com a rodovia estadual GO-010. Esta rodovia é pavimentada e interliga, neste trecho Luziânia à Vianópolis, o acesso será feito próximo à ponte do rio Corumbá, à jusante do local de barramento. A área por encontra-se antropizada e assim não deverá trazer maiores implicações impactantes, quanto a sua localização.

As instalações previstas são as seguintes: 

· Instalações administrativas e de apoio ao pessoal

· Guarita e Chapeira

· Escritório

· Cantina

· Instalações de produção

· Oficina e Almoxarifado

· Lubrificação e Borracharia

· Alojamento

· Instalações industriais

· Britador

· Central de concreto

· Depósito de rochas

Estão previstas ainda instalações para abastecimento de água, constando de estação de tratamento de água (ETA), reservatório e rede de abastecimento. Para saneamento está previsto a execução de rede de esgoto sanitário e uma estação de tratamento de esgoto (ETE). O acampamento em seu conjunto disporá ainda de containers para a coleta de lixo, o qual deverá ser enviado e lançado em um aterro sanitário próprio.

Planta do canteiro

planta da estrada

4 - OBRAS DE IMPLANTAÇÃO PREVISTAS

4.1 - TERRAPLENAGEM E DRENAGEM

Para a implantação das instalações e acessos serão necessárias a execução de obras de terraplenagem e drenagem. Estas obras representadas principalmente por escavações e dispositivos de drenagem superficial e ainda por obras de arte corrente ou galerias.

As obras de terraplenagem contemplam o movimento de terra, reunidos em cortes ou escavações e aterros, devendo entretanto antes de sua execução ser efetuado o respectivo desmatamento e limpeza da área. As especificações destes serviços com suas respectivas medidas de manejo ambiental são apresentadas na seqüência no Anexo I - Especificações Gerais para Obras de Terraplenagem. Estas especificações e medidas ambientais aplicam-se à todos os serviços de terraplenagem abrangendo tanto as obras relativas à implantação do canteiro e acampamento, bem como para os acessos, caminhos de serviço e mesmo estradas.

As obras de drenagem e bueiros também possuem especificações gerais devidamente apresentadas no Anexo II - Especificações Gerais para Obras de Drenagem.

As medidas complementares e específicas estão igualmente apresentadas.

4.2 - SANEAMENTO

As ações de saneamento ambiental deverão envolver duas áreas de interesse distintas, representadas pelos resíduos sólidos e pelos efluentes.

Para o tratamento dos resíduos sólidos (lixo) recolhidos nas instalações e na área do canteiro e acampamento, está previsto a implantação de um aterro sanitário.

Os efluentes terão três importantes fontes de emissão: esgoto sanitário, esgoto industrial e o chorume proveniente do aterro sanitário. O esgoto industrial proveniente das oficinas, lubrificação e borracharia deverá ser tratado através de um sistema de caixa de graxa ou areia. O esgoto sanitário e o chorume serão tratados através da instalação de uma Estação de Tratamento de Esgoto - ETE, com a utilização de uma estação aeróbia de lodos ativados com aeração prolongada.

Para o abastecimento do canteiro industrial e do acampamento, está previsto uma captação de água no próprio rio Corumbá seguida de uma Estação de Tratamento de Água - ETA, que ofertará a água tratada em dois níveis diferenciados em função da necessidade de consumo, a água industrial para atender as diversas necessidades de produção, principalmente a central de concreto e, a água potável para uso humano.

Todos os projetos encontram-se apresentados em detalhes, incluindo a planta geral da área de implantação de cada dispositivo.

4.2.1 - Resíduos Sólidos

4.2.1.1 - Objetivo

Implantar um sistema de gestão dos resíduos sólidos gerados no canteiro de obra e alojamento durante a implantação da barragem.

4.2.1.2 - Justificativa 

Os resíduos gerados em uma obra desse porte deve merecer cuidados especiais de forma a não comprometer o meio ambiente local, sendo necessário atenção com o armazenamento, coleta, transporte e destinação final.

Os resíduos são basicamente material de escritório, matéria orgânica e restos de materiais utilizados na obra. 

A previsão da duração da obra é de 2,5 anos, estimando-se uma produção de 350t de resíduos sólidos no período, justificando plenamente a implantação de um sistema de gestão desses resíduos.

4.2.1.3 - Metodologia 

O início do sistema é o armazenamento que será feito através de colocação de contenedores nos locais de produção dos resíduos, isto é, no escritório, cozinha e alojamento. Os resíduos deverão ser colocados em sacos plásticos para a coleta.

A coleta será diária e feita por caminhão ou outro veículo compatível com o volume produzido, 360 kg/dia, e transportado para o aterro sanitário que será implantado nas proximidades dos pontos de produção.

A última etapa do sistema é o aterramento de forma ambientalmente correta dos resíduos coletados.

Os resíduos da obra em si, entulho e restos de materiais, terão um encaminhamento para uma área junto ao aterro, onde será armazenado, podendo ser utilizado no recobrimento final do aterro e o que não for possível, deverá ser retirado do local no término das obras, juntamente com todas as estruturas implantadas para dar suporte às obras.

4.2.1.4 - Dimensionamento do aterro sanitário
Volume total

População...............................................................................................600 pessoas

Lixo produzido......................................................................................0,6 kg/hab/dia

Peso específico do lixo...................................................................................0,7 t/m³

Quantidade de lixo coletado........................................................................360kg/dia

Volume total do lixo(2,5 anos).........................................................................430 m³

Volume da célula necessário...........................................................................500 m³

Número de células..................................................................................................01

Vida útil do aterro..........................................................................................2,5 anos

Área do aterro................................................................................................4.800m²

Dimensões da vala:

Largura............................................................................................................12,00m

Comprimento...................................................................................................30,00m

Profundidade.....................................................................................................2,00m

4.2.1.5 - Instalações de proteção ambiental

Proteção do lençol freático

A proteção do lençol freático estará assegurada mantendo o fundo das valas 3,00 metros acima do seu nível e, a implantação de uma camada de 0,5 m de argila compactada no fundo da vala.

Sistema de drenagem dos gases

O controle da geração e migração dos gases formados pela decomposição do lixo confinado, será feito através da instalação de um sistema de drenagem de gases, constituído por dois drenos verticais. Os drenos serão formados pela superposição de tubos de concreto perfurados, com diâmetro de 200 mm preenchidos de brita. 

Sistema de drenagem de águas pluviais

A proteção da célula contra o acúmulo de águas pluviais será feito com o recobrimento total da célula com 0,5 metros de terra, formando um aterro compactado, com caimento para as laterais. Nas laterais o terreno deverá ter uma declividade para o bordo, de modo a escoar essas águas, que irão infiltrar no solo. As águas que não infiltrarem serão escoadas por meio de canaletas abertas.

4.2.1.6 - Gerenciamento do aterro

Procedimentos construtivos

· ABERTURA DA VALA

A abertura da vala deverá obedecer as dimensões estabelecidas e o solo proveniente das escavações da vala deverá ser estocado para posterior recobrimento da célula de lixo e no  final da utilização da vala.

· CONSTRUÇÃO DO DRENO 

Um dreno será  construído no fundo da vala, com dimensões de 0,50 m de largura e 0,50 de profundidade com inclinação de 0,5%, com enchimento de brita n.º 04. Sua finalidade é a captação e condução dos líquidos percolados para as extremidades da vala, despejando no poço de bombeamento.

O líquido percolado, conhecido por chorume, pelo tempo de duração do aterro, 2,5 anos, deverá ser mínimo, mesmo assim será implantado o dreno e o poço de bombeamento, sendo o líquido encaminhado para a ETE a ser, também, implantada para atender o alojamento e canteiro de obras.

· POÇOS DE CAPTAÇÃO DOS LÍQUIDOS PERCOLADOS

Na extremidade mais baixa da vala será construído um poço, em tubos de concreto, diâmetro de 1,00 m com profundidade de 2,00 m a partir da superfície do fundo do dreno. Uma vez recolhido o chorume, o mesmo será lançado por gravidade através de 01 tubo de PVC de 100mm, até a primeira caixa de recepção da ETE.

Procedimentos básicos operacionais

O correto desenvolvimento do Aterro Sanitário depende da execução de algumas operações, resumidas na compactação e cobertura das células. A compactação do lixo é realizada à medida em que se formam as células, com objetivo de, além de reduzir o volume, possibilitar o tráfego dos veículos de coleta e dos equipamentos utilizados na operação do aterro bem como, reduzir o rebaixamento futuro da massa aterrada.

A técnica correta estabelece que o lixo seja descarregado no solo, no sopé do início da vala e empurrado por pá carregadeira ou trator de esteira, formando rampas, com inclinação correspondente a 1 (V) : 3 (H). Dessa forma, o peso do trator, concentrando-se na traseira do sistema de esteiras, quebra e amassa o material heterogêneo presente no lixo, reduzindo o volume de maneira eficiente. Para obtenção de bons resultados, recomenda-se que a compactação se desenvolva no sentido ascendente sobre a camada de lixo.

Paisagismo

Deverá ser implantado um projeto paisagístico com o objetivo de integrar a área à paisagem local, amenizando o impacto visual causado pelas instalações e pelas atividades executadas na disposição dos resíduos. A implantação de uma cortina-verde no entorno do aterro sanitário objetiva especialmente a minimização do odor produzido e, uma barreira visual ao aterro.

Para tanto pode-se utilizar o eucalipto de cheiro (Eucalyptus citriodora), que permitirá uma rápida cobertura do entorno, produzindo também essência capaz de minimizar o odor produzido. Além do eucalipto faz-se necessário a utilização do sansão-do campo (Mimosa caesalpiniaefolia), na borda externa à cortina para compensar o desgalhamento dos ramos iniciais, que ocorre naturalmente no eucalipto.

A cortina deverá ter 11 metros de largura total, sendo 9 metros ocupados com eucalipto que serão plantados em covas de 30 x 30 x 30 com distância de 1,5 metros entre covas, dispostos em quincócio formando um triângulo isósceles, os dois metros restantes, serão ocupados por uma linha de sansão-do-campo, que ficará a 2m da primeira muda de eucalipto. O sansão será plantado através semeadura direta na proporção de uma semente a cada 10 cm.

A adubação do eucalipto, será feita na cova na proporção de super fosfato simples  10 a 20 gramas por cova, yoorin BVM 30 gramas por cova e esterco bovino curtido 4 litros por cova. Para permitir um bom desenvolvimento das plantas faz-se necessário a adoção das seguintes medidas de manejo:

· Controle de pragas iniciais (esta medida refere-se ao controle direto na área de formigas e cupins através do uso de inseticidas encontrado no mercado).

· Tutoramento (esta medida controlará o possível tombamento de espécies mantendo-a em posição ereta.  No tutoramento pode ser usado estacas de bambu amarradas com barbante de algodão.)

A irrigação poderá ser feita por aspersão e utilizada sempre que necessário mesmo no período das águas quando houver longos veranicos.

Instalações de apoio

· CERCA

A área será totalmente cercada de forma a evitar o acesso de animais e de pessoas alheias ao aterro, a não ser pelo portão de entrada.

· DEPÓSITO DE SUCATAS E MATERIAIS INSERVÍVEIS

Dentro da área cercada do aterro será reservada um setor de 100 m², para armazenamento e estocagem de restos de materiais não utilizados na obra e de guarda de sucatas inservíveis, para posterior retirada após a conclusão da obra, juntamente com as estruturas de apoio à obra.

· Aterro sanitário

4.2.2 - Efluentes


Os efluentes produzidos durante as obras de execução do AHE Corumbá IV, conforme relatado anteriormente, são de origem sanitária, industrial e do chorume proveniente do aterro sanitário.

4.2.2.1 - Esgoto sanitário


O esgoto sanitário deverá ser coletado nas instalações do canteiro e onde estarão as instalações sanitárias para atendimento aos funcionários e ainda a cozinha do refeitório que atenderá a todo o pessoal lotado na obra, e onde antes de atingir a ETE, as águas servidas serão encaminhadas a caixa de gordura, conforme exigências das normas sanitárias normalmente adotadas. A outra instalação sanitária a ser atendida será a área do alojamento onde estarão os banheiros com concentração de chuveiros e vasos sanitários.

4.2.2.2 - Esgoto industrial

O esgoto industrial que deverá receber cuidado especial será o proveniente das oficinas, áreas de abastecimento, lubrificação e lavagem, e ainda da borracharia. Estes efluentes deverão ser recolhidos e encaminhados para uma caixa de graxa, também denominada caixa de areia, onde os combustíveis e lubrificantes deverão ser retidos e posteriormente recolhidos periodicamente, sendo então destinados a reciclagem.


Após passar pela caixa de graxa, o efluente será lançado na rede de esgotamento sanitário existente e que será finalmente tratado na ETE projetada.

Caixa de areia

A caixa de graxa deverá ser executada em concreto armado enterrada e obrigatoriamente estará nas proximidades da área destinada à manutenção e abastecimento dos equipamentos e veículos.

4.2.2.3 - Chorume 


Como efluente final do aterro sanitário, recolhido por um dreno existente, o chorume é um líquido que não pode ser diretamente lançado no ambiente, exigindo inclusive um tratamento especial e mesmo uma lagoa de estabilização. Como o volume previsto para a produção deste efluente é pequeno, cerca de apenas 60 litros por dia, estes líquidos deverão ser lançados na ETE para tratamento final, a qual tem capacidade para realizar esta tarefa, tanto em volume como em qualidade.

4.2.3 - Estação de Tratamento de Esgoto (ETE)

4.2.3.1 – Processo de tratamento


O processo de tratamento adotado será a estação aeróbica de lodos ativados com aeração prolongada.

No item subsequente são efetuados estudos específicos relativo a essa alternativa, considerada a mais conveniente, sob os aspectos técnicos, econômicos e operacionais.

4.2.3.2 – Unidades componentes do sistema


O sistema de tratamento será constituído das seguintes unidades principais:

· grade simples;

· caixa de areia;

· Caixa de distribuição das vazões;

· reator aeróbico de lodo ativado.

4.2.3.3 – Descrição das unidades do sistema

Gradeamento

O esgoto bruto sofrerá, inicialmente, um gradeamento fino, com instalação de grade de barras de operação manual. 

A finalidade desse gradeamento é a retenção de sólidos e fibras que poderiam prejudicar o processo de tratamento.

O canal de gradeamento possui largura de 0,25 m e a velocidade à montante da grade é de 0,36 m/s, evitando a sedimentação. Na passagem da grade, a velocidade é de 0,69 m/s, evitando o arraste do material gradeado.

A grade manual é constituída de barras de aço com largura de 0,0095 e espaçamento entre barras de 0,010 m, com inclinação de 60o em relação ao canal.

Caixas de areia

Após o gradeamento o esgoto passará por uma caixa de areia com largura de 0,25 m e comprimento de 1,00 m.

Haverá um rebaixo de 0,20 m na caixa de areia para acúmulo da areia depositada por um período de 7 dias.

A velocidade na caixa de areia é de 0,31 m/s, evitando a sedimentação da matéria orgânica.

Caixa de distribuição das vazões

Após a caixa de areia, os esgotos serão conduzidos a uma caixa de distribuição de vazões, equipada com um vertedor de parede fina, com largura de 0,50 m, dotado de comporta. Nessa caixa poderão ser efetuadas manobras para encaminhamento das vazões para o reator.

Reator

O esgoto já submetido ao tratamento preliminar será encaminhado, ao reator. O esgoto entrará no reator através de tubulação, com diâmetro de 150 mm, em ferro fundido. A estação aeróbica de lodos ativados com aeração prolongada, sequencialmente disporá dos seguintes dispositivos: tanque seletor, aeração, decantação, cloragem e caica de lodo.

Lançamento final

Após o tratamento, o lançamento no corpo receptor será efetuado através de tubulação de 150 mm de diâmetro, em ferro fundido, com lançamento submerso no rio.

4.2.3.4 - Critérios e parâmetros de projeto
4.2.3.4.1 -  Quota per capita de consumo

Propõe-se no presente estudo que seja adotado o valor de 150 l/hab.dia para o consumo per capita, com um coeficiente de retorno à rede de esgotos de 80%, para uma população máxima atendida de 1000 habitantes, adotada apesar da previsão na obra ser de uma população média de 600 operários.

4.2.3.4.2 - Coeficientes de variação de vazão

Serão adotados os seguintes valores:

· Coeficiente de vazão máxima diária:
k1 = 1,2

· Coeficiente de vazão máxima horária:
k2 = 1,5

· Coeficiente de vazão mínima

K3 = 0,5

4.2.3.4.3 - Contribuição de carga orgânica

A  contribuição  unitária de carga orgânica de origem doméstica foi fixada em 45 g DBO/hab x dia valor utilizado pela Superintendência de Estudos e Projetos da SANEAGO.

4.2.3.4.4 - Taxa de infiltração

A taxa de infiltração para PVC é de 0,1 l/s.km.

4.2.3.5 - Estimativa das vazões e cargas orgânicas de projeto

A partir da população prevista no canteiro, e com base nos critérios e parâmetros de projetos indicados no item anterior, foram estimadas as vazões e cargas orgânicas de projeto, conforme apresentado no quadro seguinte:

Vazões de projeto

População do Canteiro
Qméd 

(l/s)
Qmáx. dia 

(l/s)
Qmáx. hor.

(l/s)
Carga Orgânica (kg DBO/ dia)

1000
1,4
1,7
2,5
45

4.2.3.6 –Sistema de tratamento
4.2.3.6.1 - Alternativa de localização do tratamento

O sistema de tratamento dos esgotos domésticos ficará localizado em ponto estratégico, logo abaixo do alojamento, de modo a receber todos os efluentes por gravidade.

4.2.3.6.2 - Vazões e cargas orgânicas de projeto

A vazão de dimensionamento será a média diária, tendo em vista o efeito de regularização de vazão que essas unidades proporcionam.

Em função das vazões indicadas no quadro 1, o sistema de tratamento foi concebido de acordo com a seguinte capacidade nominal:



Vazão nominal:

121 m3/dia




Carga orgânica nominal:
45 kg DBO5 / dia




Concentração nominal:
372 mg DBO5 / l

4.2.3.7 - Dimensionamento das unidades componentes do sistema de tratamento

4.2.3.7.1 – Unidades preliminares (grade simples e cx. de areia)

A vazão de dimensionamento será a máxima horária.

Tubulações e Vertedores das Lagoas

A vazão de dimensionamento será a máxima horária.

4.2.3.7.2 - Critérios e parâmetros para as unidades preliminares

4.2.3.7.2.1 - Grade tipo fina

· Espaçamento entre barras:
a = 0,010 m

· Largura das barras – 3/8” = 9,5 mm
t = 0,0095 m

· Inclinação da grade:
60o
· Velocidades máximas:

.
na grade limpa:
1,00 m/s

.
no canal:
0,80 m/s

· Velocidades mínimas:

.
na grade limpa:
0,40 m/s

.
no canal:
0,30 m/s

· Perda de carga máxima:
0,14 m (50% de obstrução)

· Quantidade de material retido:
40 l / 1000 m3 de esgoto

· Área do canal até o nível d’água:
S = Au (a + t), onde:

 a

S é a área do canal até o nível d’água (m2)

Au é a área útil de passagem na grade (m2)

a é o espaçamento entre barras – 0,010 m

t é a largura das barras – 0,0095 m

· Perda de carga na grade:

h = 1,49 (Vg2 – Vc2) onde:

   2g

h é a perda de carga na grade em m

Vg é a velocidade na grade em m/s

Vc é a velocidade do canal a montante da grade em m/s

g é a aceleração da gravidade – 9,81 m/s2
4.2.3.7.2.2 - Caixa de areia
· Remoção mínima de 95% em massa das partículas com diâmetro ( 0,2 mm (densidade de 2,65);

· Taxa de escoamento superficial: 484 m3/m2 dia;

· Quantidade de material retido : 30 l/1000 m3 esgoto.

ETE

ETE

4.2.3.7.3 – Memorial de cálculo
4.2.3.7.3.1 – Gradeamento


 Rede PVC 

                                             canal            grade          caixa de areia

                       cx. de

                     chegada



                                                 0,18                  H-Z


                                                                                        0,20


DADOS :

Qmáx.hor = 2,5 l/s     =    0,0025 m3 / s

Qmín = 0,7 l/s     =    0,0007 m3 / s

Espessura da barra (t) – 0,0095 m

Espaçamento entre as barras (a) – 0,010 m

CÁLCULO DO REBAIXO (H-Z) :

Q = 0,381.H1,58
Qmáx                 Hmáx = 4,2 cm

Qmín                  Hmín = 1,8 cm
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EFICIÊNCIA DA GRADE :
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ÁREA ÚTIL NA SEÇÃO DA GRADE :
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Valor adotado: v= 0,7 m/s 

Au = 0,0036 m2
ÁREA NA SEÇÃO DO CANAL :
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S = 0,0070 m2
LARGURA DO CANAL :                            
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B = 0, 218 m

B adotado = 25 cm

VELOCIDADE NO CANAL E NA GRADE :
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PERDA DE CARGA NA GRADE :

a) Grade limpa
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hf = 0,026 m

b) Grade suja (50% Obstruída)
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hf = 0,134 m

QUANTIDADE DE MATERIAL RETIDO :

Assumindo taxa de 40 l/ 1000m3 esg.

Qméd = 1,4 l/s = 121 m3/dia

Quantidade de material retido = (40 x 121)/ 1000 = 4,8 l / dia.

4.2.3.7.3.2 - Caixa de areia
DADOS :

Largura da caixa = 0,25 m

Altura do efluente = 0,033 m

VELOCIDADE MÁXIMA NA CAIXA :
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COMPRIMENTO DA CAIXA :
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v = 0,021 m/s 
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L = 0,71 m

L = 1,00 m           adotado

TAXA DE APLICAÇÃO MÁXIMA :

121/ (0,25x1,00) = 484 m3 / m2 dia

QUANTIDADE DE MATERIAL RETIDO :

Assumindo taxa de 30 l/ 1000m3 esg.

Qméd = 1,4 l/s = 121 m3/dia

Quantidade de material retido = (30 x 121)/ 1000 = 3,6 l / dia.

CAPACIDADE DE DEPOSIÇÃO :

Rebaixo de 20 cm na caixa de areia

Vol. = 1,00 x 0,25 x 0,20 = 0,050 m3

Tempo máximo de armazenamento = 50 / 3,6 = 14 dias.

4.2.3.7.3.3 - Caixa de distribuição das vazões

CÁLCULO DA LÂMINA NO VERTEDOR DE CONTROLE :
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H = 0,03 m

4.2.3.7.3.4 - Rede

DADOS :

Qmont. = 2,50 l/s

Qjus. = 2,51 l/s

DECLIVIDADE MÍNIMA DA REDE :

Imín = 0,0055. Qm –0,47
Imín = 0,0055 . (2,5) - 0,47
Imín = 0,00355 m/m

CÁLCULO DO DIÂMETRO DA REDE :
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Ábaco               y/ D = 0,326

                          D = 150 mm 

VERIFICAÇÃO DO DIÂMETRO :
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Rh = 0,027 m

Vc = 6 x (g x Rh)0,5
Vc = 3,09 m / s
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Vf = 1,83 m/s

Vf < Vc < 5,0 m/ s               OK
4.2.4 - Água para consumo

A água para abastecer o canteiro e acampamento destina-se a dois tipos diferenciados de consumo, o maior usuário será o canteiro industrial, onde o uso se dará exatamente da água industrial e ainda para o consumo humano.

A água industrial deverá abastecer principalmente as centrais de britagem e concreto, atendendo ainda a oficina, lavagem de equipamentos e outros usos secundários. A água potável deverá abastecer principalmente o canteiro e o alojamento. Evidentemente o tratamento deverá atender ao uso final a que se destina, prevendo-se um tratamento inicial para todo o volume captado e numa segunda etapa um aprimoramento para a água destinada ao consumo humano.

4.2.4.1 - Sistema de tratamento

O sistema de tratamento a ser adotado para a água industrial será o de gradagem seguida de caixa e areia para a água industrial e o de floculação e cloração para a água potável.

4.2.4.2 – Unidades componentes do sistema


O sistema de tratamento será constituído das seguintes unidades principais:

· grade simples;

· caixa de areia;

· estações elevatórias;

· Estação de tratamento de água compacta.

4.2.4.3 - Captação

Está prevista uma captação direta no rio, através da utilização de um sistema de bomba flutuante, com capacidade nominal para até 1,0 m³/s.

4.2.4.4 - Descrição das unidades do sistema

Gradeamento

A água bruta sofrerá, inicialmente, um gradeamento fino, com instalação de grade de barras de operação manual. 

A finalidade desse gradeamento é a retenção de sólidos e fibras que poderiam prejudicar o processo de tratamento.

O canal de gradeamento possui largura de 0,40 m e a velocidade à montante da grade é de 0,36 m/s, evitando a sedimentação. Na passagem da grade, a velocidade é de 0,70 m/s, evitando o arraste do material gradeado.

A grade manual é constituída de barras de aço com largura de 0,0095 e espaçamento entre barras de 0,010 m, com inclinação de 60o em relação ao canal.

Caixas de areia

Após o gradeamento a água passará por uma caixa de areia com largura de 0,40 m e comprimento de 7,00 m.

Haverá um rebaixo de 0,20 m na caixa de areia para acúmulo da areia depositada por um período de 7 dias.

A velocidade na caixa de areia é de 0,26 m/s.

Estações elevatórias


A água industrial será lançada para a estação elevatória que abastecerá o canteiro industrial e a água para consumo humano para uma outra elevatória que bombeará para o sistema de tratamento (ETA). Composta basicamente por um poço em concreto armado com duas bombas centrífugas.

Estação de Tratamento de Água (ETA)


Será utilizada uma estação de tratamento compacta, que contém toda a sequência de tratamentos descritos à seguir:

Floculação


A água oriunda do bombeamento, será lançada num tanque de floculação, onde será aplicado o sulfato de alumínio Al2 (SO4)³, propiciando a agregação de partículas finas, por formação de flocos.

Decantação e filtração

Uma vez passada pelo sistema de floculação, a água passará pelo tanque de sedimentação ou decantação, que será formado por material granular de diferentes diâmetros.

Cloração

O sistema final de cloração será executado por um gerador de hipoclorito, que será produzido por processo de eletrólise com anodos de titânio DAS, mantendo-se um teor de cloro ativo de 6 a 8 g/l. Esta alternativa visa impedir a utilização do gás cloro, nocivo e propiciar uma desinfecção final da água pra consumo.

Reservatório

O reservatório tipo semi-enterrado para armazenamento da água, ficará localizado em ponto alto com capacidade para 100 m3.
4.2.4.5 - Critérios e parâmetros de projeto
4.2.4.5.1 - Quota per capita de consumo

A captação de água do rio Corumbá para abastecimento do canteiro de obras deverá atender ao consumo per capta e industrial.

Propõe-se no presente estudo que seja adotado o valor de 150 l/hab.dia para o consumo per capita, para uma população atendida de 1000 hab, e consumo industrial de 700 m3/dia para obras de concretagem e lavagem de máquinas.

4.2.4.5.2 - Coeficientes de variação de vazão

Serão adotados os seguintes valores:

· Coeficiente de vazão máxima diária:
k1 = 1,2

· Coeficiente de vazão máxima horária:
k2 = 1,5

· Coeficiente de vazão mínima

k3 = 0,5

ETA

4.2.4.6 -Estimativa das vazões de projeto

A partir da população prevista no canteiro, e com base nos critérios e parâmetros de projetos indicados no item anterior, foram estimadas as vazões de projeto, conforme apresentado no quadro seguinte:

Vazões de Projeto

População do Canteiro
Qméd

(l/s)
Qmáx. dia

(l/s)
Qmáx. hor.

(l/s)

1000
1,7
2,1
3,1

Consumo industrial:           10 l/s

Qméd 

(l/s)
Qmáx. dia 

(l/s)
Qmáx. hor.

(l/s)

11,7
14,0
21,1

4.2.4.7 - Dimensionamento das unidades componentes do sistema de captação

4.2.4.7.1 - Unidades preliminares (grade simples e cx. de areia)

A vazão de dimensionamento será a máxima horária.

4.2.4.7.2 - Critérios e parâmetros para as unidades preliminares

4.2.4.7.2.1 - Grade tipo fina

· Espaçamento entre barras:
a = 0,010 m

· Largura das barras – 3/8” = 9,5 mm
t = 0,0095 m

· Inclinação da grade:
60o
· Velocidades máximas:

.
na grade limpa:
1,00 m/s

.
no canal:
0,80 m/s

· Velocidades mínimas:

.
na grade limpa:
0,40 m/s

.
no canal:
0,30 m/s

· Perda de carga máxima:
0,14 m (50% de obstrução)

· Área do canal até o nível d’água:
S = Au (a + t), onde:

 a

S é a área do canal até o nível d’água (m2)

Au é a área útil de passagem na grade (m2)

a é o espaçamento entre barras – 0,010 m

t é a largura das barras – 0,0095 m

· Perda de carga na grade:

h = 1,43 (Vg2 – Vc2) onde:

   2g

h é a perda de carga na grade em m

Vg é a velocidade na grade em m/s

Vc é a velocidade do canal a montante da grade em m/s

g é a aceleração da gravidade – 9,81 m/s2
4.2.4.7.2.2 - Caixa de areia
· Remoção mínima de 95% em massa das partículas com diâmetro ( 0,2 mm (densidade de 2,65);

· Taxa de escoamento superficial: 672 m3/m2 dia;

· Quantidade de material retido : 30 l/1000 m3 esgoto.

4.2.4.7.3 - Memorial de cálculo
4.2.4.7.3.1 - Gradeamento

                         

            Rio Corumbá                                                               

                                             canal            grade          caixa de areia



                                                 0,20                  H-Z

                        Rio

                                                                                        0,20


DADOS :

Qmáx.hor = 21,1 l/s     =    0,0211 m3 / s

Espessura da barra (t) – 0,0095 m

Espaçamento entre as barras (a) – 0,010 m

EFICIÊNCIA DA GRADE :
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ÁREA ÚTIL NA SEÇÃO DA GRADE :
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Valor adotado: v= 0,7 m/s 

Au = 0,0301 m2
ÁREA NA SEÇÃO DO CANAL :
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S = 0,0588 m2
LARGURA DO CANAL :                            
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ymín = 0,2 m              adotado

B = 0, 29 m

B adotado = 30 cm

VELOCIDADE NO CANAL E NA GRADE :
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Vg = 0,70 m/s                  OK

Vc = 0,36 m/s                  OK

PERDA DE CARGA NA GRADE :

c) Grade limpa
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hf = 0,026 m

d) Grade suja (50% Obstruída)
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hf = 0,133 m

4.2.4.7.3.2 - Caixa de areia
TAXA DE APLICAÇÃO MÁXIMA :

T = 672 m3 / m2 dia para partículas de diâmetro de 0,20 mm.

T = 0.0078 m3 / m2.s

COMPRIMENTO DA CAIXA :
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Adotando Vh = 0,25 m/s

y = 0,031 L

y = 0,20 m adotado

L = 6,45 m

L = 7,00 m           adotado
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B = 0,42

B = 40 cm           adotado 

Vmáx = 0,0211/0,2x0,40

Vmáx = 0,26 m/s ( 0,30 m/s             OK.

QUANTIDADE DE MATERIAL RETIDO :

Assumindo taxa de 30 l/ 1000m3
Qméd = 11,7 l/s = 1011 m3/dia

Quantidade de material retido = (30 x 1011)/ 1000 = 30,3 l / dia.

CAPACIDADE DE DEPOSIÇÃO :

Rebaixo de 20 cm na caixa de areia

Vol. = 7,00 x 0,40 x 0,20 = 0,56 m3

Tempo máximo de armazenamento = 560 / 30,3 = 18 dias.

4.2.4.7.3.3 - Rede

DADOS :

Qmont. = 14,0 l/s

Qjus. = 14,1 l/s

DECLIVIDADE MÍNIMA DA REDE :

Imín = 0,0055. Qm –0,47
Imín = 0,0055 . (14,1) - 0,47
Imín = 0,019 m/m

CÁLCULO DO DIÂMETRO DA REDE :
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Ábaco               y/ D = 0,600

                          D = 150 mm 

VERIFICAÇÃO DO DIÂMETRO :
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Rh = 0,042 m

Vc = 6 x (g x Rh)0,5
Vc = 3,85 m / s
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4.3 - CENTRAIS DE CONCRETO E BRITAGEM

As centrais de britagem e concreto compõem a parte principal das instalações industriais projetadas. Para que elas executem suas funções é necessário que sejam devidamente abastecidas pelos insumos principais:

A central de concreto deverá receber o abastecimento dos seguintes materiais

· Água industrial

· Cimento

· Brita

· Areia

· Aditivos diversos

A água deverá ser oriunda da ETA, que atenderá simultaneamente o abastecimento industrial e de água potável para o consumo humano.

O cimento e os aditivos serão adquiridos de fabricantes e devidamente acondicionado em silos e recipientes próprios.

A brita será proveniente das rochas extraídas das escavações obrigatórias da obra principal, as quais deverão passar pela central de britagem, quando atingirão as diversas granulometrias exigidas.

A areia deverá ser adquirida dos produtores da região (dragas) e que façam a extração da área a ser  inundada pelo futuro reservatório, conforme medida proposta no EIA/RIMA. Estes produtores deverão ser cadastrados e deverão ter prioridade no fornecimento para a obra.

Para que a central de britagem tenha um funcionamento adequado e uma produção constante torna-se imprescindível que sejam estabelecidas pilhas de estoques, onde as rochas escavadas sejam depositadas. A criação destes depósitos permite também que as escavações dos materiais rochosos sejam totalmente aproveitados, evitando assim escavações não obrigatórias.

Posteriormente à produção as britas em suas diversas granulometrias deverão ser igualmente depositadas para posterior consumo, originando assim novas pilhas de estoque.

A criação dessas pilhas exigirá as seguintes medidas de controle da poluição ambiental, com o intuito de mitigar os impactos a serem causados na qualidade do ar, em especial pela emissão de poeira.

· Impermeabilização da área

Esta medida visa impedir a poeira produzida pela movimentação do maquinário e equipamentos em seu deslocamento e ainda durante a escavação das pilhas, paralelamente esta medida pode, no caso da brita impedir sua contaminação por material pulverulento.

A impermeabilização deverá ser feita pela aplicação de uma camada de material asfáltico após o nivelamento e a compactação da superfície das áreas de depósito.

· Drenagem da área de estoque

Com o intuito de evitar que a contaminação do solo se estenda além das áreas de estoque por carreamento de partículas, as plataformas (pisos) dos depósitos deverão ser dotadas de declividade no sentido externo. Esta declividade permitirá o escoamento e drenagem das águas pluviais ou mesmo contidas nos materiais depositados.

Com o escoamento das águas para o perímetro da área de estoque, estas deverão ser recolhidas em canaletas próprias dotadas de profundidade e que permitam a limpeza de fundo, com a retirada do material fino ali depositado. A água recolhida pelas canaletas deverá ser conduzida para uma lagoa próxima, onde ocorrerá a decantação, liberando apenas a água livre das partículas arrastadas.

O projeto das canaletas e da lagoa de decantação encontra-se apresentado na sequência.

· Cuidados operacionais

Os britadores e a central de concreto deverão ser dotados de filtros e proteções, prevendo-se ainda a molhagem das pilhas de estoque do material britado, visando minimizar a quantidade de poeira e partículas em suspensão no ar. As áreas de acesso e de manobras contíguas as pilhas de estoque deverão ser molhadas periodicamente, evitando-se a difusão de poeira.

O pessoal que trabalhará na área deverá obrigatoriamente utilizar aparelhos com filtros de ar e ainda óculos de proteção, além dos equipamentos próprios de segurança e que serão obrigatórios em todo o canteiro, como capacete e coturnos ou botas de borracha, conforme a função de cada um.

Os caminhões que estiverem fazendo o transporte, depositando ou retirando os materiais, deverão obrigatoriamente circular com a luzes dianteira e traseira (lanternas) acesas, na área dos estoques e também nos caminhos de serviço e estradas de acesso.

Drenagem da área de estoque

5 - PROJETO PAISAGÍSTICO LOCAL

Esse projeto visa a recomposição ambiental das áreas decapeadas, durante as obras de construção do canteiro e alojamentos, através da cobertura gramínea dessas áreas e do plantio de espécies arbóreas nativas que ocasionarão um agradável efeito paisagístico e bom sombreamento.


Para tanto deverá ser realizado o plantio, no entorno do alojamento e no canteiro de obras, das espécies abaixo relacionadas, distribuídas de forma linheira, de modo a compor uma cortina verde contínua.

Relação das espécies

Licania kunthiana
Rapadura

Erythrina mulungu
Mulungu

Dipteryx alata
Baru

Pterodon pubescens
Sucupira-branca

Machaerium acutifolium
Jacarandá

Emmotum nitens
Sobro

Bowdichia virgiliodes
Sucupira-preta


Na área destinada ao estacionamento, junto ao alojamento, deverá ser realizado o plantio da rapadura (Licania kunthiana), que proporcionará bom sombreamento às pessoas e veículos.


No entorno do alojamento deverá ser realizado o plantio das mudas em covas de 60 x 60 x 60, com distanciamento entre covas de 7 metros; cada cova deverá ser adubada com 10 litros de esterco bovino curtido, que deverá ser incorporado ao solo superficial removido da cova.


No estacionamento será plantada uma árvore para cada vaga de veículo, obedecendo as mesmas dimensões de cova e a mesma adubação.


Nas áreas decapeadas e no entorno do alojamento e no estacionamento, em forma de canteiros, deverá ser plantada a grama batatais (Paspalum notatum), através do método de placas ou de tufos, sendo que essa gramínea é abundante na área de influência direta do empreendimento.

6 - PLANO DE DESMOBILIZAÇÃO

O término das obras deverá exigir um plano específico de desmobilização, o qual deverá ser detalhado e apresentado na época devida, com todos os detalhes necessários ao completo atendimento aos objetivos e as especificações adiante descritas.

Esta estratégia só poderá ser efetivada na época da desmobilização pois o canteiro apesar de programado em sua implantação atual, geralmente sofre adaptações tanto de implantação, envolvendo cotas e níveis, como de função, na utilização das construções e equipamentos existentes.

6.1 - OBJETIVO

Este plano de desmobilização destina-se a atender as medidas mitigadoras previstas nos estudos ambientais que resultaram no licenciamento ambiental (LP). O objetivo deste plano é a recuperação da área que será ocupada pelo canteiro e acampamento, após o término da obra e a consequente desmobilização das construções e das áreas remanescentes. As áreas ocupadas pelas vias internas de acesso, como os caminhos de serviço, não sendo mais necessárias deverão ser recuperadas igualmente.

6.2 - METODOLOGIA

Para a execução da desmobilização será seguido um procedimento metodológico, baseado em projetos específicos que deverão ser elaborados na mesma época.

Inicialmente deverá ser feito um levantamento topográfico, que propiciará uma planta cartográfica de toda a área.

Paralelamente deverá ser definido as construções que deverão permanecer no canteiro após o término das obras.


Com estes subsídios deverá ser elaborado um Plano de Recuperação de Área Degradada - PRAD, o qual terá como componente principal, o projeto de paisagismo, que dará a base para o projeto de reconformação topográfica e o projeto de revegetação da área.


O projeto de paisagismo deverá contemplar as funções que a área passará a exercer, considerando-se: construções definitivas remanescentes, vias de acesso. As novas funções da área deverão ser compatibilizadas com a beleza cênica, que será completa, através da sua reconformação e revegetação, que exigirão um projeto de drenagem, evitando-se o surgimento de novos impactos, principalmente erosão e assoreamento.


As vias internas que não serão mais utilizadas serão igualmente envolvidas no projeto de paisagismo, sempre que possível, garantindo-se no mínimo a recuperação das áreas por elas ocupadas. Esta recuperação deverá abranger as atividades de reconformação e revegetação, com especiais cuidados na drenagem das águas superficiais.


Para o projeto de revegetação, sempre que possível, deverão ser privilegiadas as espécies autóctones, as quais poderão ser obtidas na própria área de inundação ou no viveiro do empreeendimento.

6.3 - SEQUÊNCIA EXECUTIVA


Para a execução dos futuros serviços de desmobilização da área pode-se prever uma sequência construtiva:

a) Todas as construções deverão ser desmontadas, excetuando-se aquelas que deverão permanecer para atender a operação.

b) Os materiais provenientes deste desmonte serão totalmente removidos da área.

c) Uma vez desocupadas as áreas deverão ser reconformadas topograficamente, com o retaludamento e regularização das plataformas existentes.

d) A reconformação deverá considerar obrigatoriamente a drenagem das áreas em sua nova forma.

e) Na sequência, deverá ser efetuada a revegetação da área, em estrita obediência ao projeto de paisagismo.

f) Finalmente as vias de acesso a serem desmobilizadas e não inclusas na área do projeto de paisagismo, deverão passar por medidas específicas de reconformação e revegetação.

7 - NORMAS DE SEGURANÇA DE TRABALHO

A segurança dos trabalhadores mereceu cuidado especial através de duas ações específicas, uma direta, voltada as normas de procedimento a serem utilizadas no local das obras e outra de cunho educativo, que consiste em um plano de educação ambiental e de saúde da mão-de-obra, apresentado em detalhes em outro PBA individual.


Os coeficientes de freqüência e de gravidade no trabalho na construção civil são os mais elevados da indústria nacional (estatística do INSS/Ministério do Trabalho, referente ao ano de 1997 nos revelam que, de acordo com as séries históricas tivemos a seguinte estatística:

· Incapacidade temporária (B91) – 11.214 operários;

· Incapacidade total permanente (B92) – 520 operários;

· Freqüência de mortalidade (B93) – 288 operários e

· Incapacidade Parcial Permanente (B94) – 639 operários.


As “Metas e Bases para a ação do governo” colocam a construção civil em plano prioritário no desenvolvimento nacional, que, dia a dia aumenta a freqüência e a gravidade dos acidentes, à medida que aumenta o desenvolvimento desta indústria, fazendo concluir que é preciso revisar o problema e examinar as causas que ocasionam tantas perdas humanas e econômicas e estabelecer o remédio oportuno.


A revisão de questões de segurança e higiene do trabalho é parcial e superficial. É apenas um esboço, um chamamento a um problema que, hoje em dia, pertence a todos os engenheiros de segurança, a quem compete estabelecer:

· adoção de medidas preventivas e aquisição de equipamentos de proteção adequados;

· instrução aos mestres de obras sobre as medidas de proteção e a maneira correta de utiliza-las;

· conscientização dos empregados sobre as vantagens e necessidades das medidas de proteção.

7.1 - ORGANIZAÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS


“Organização” segundo o dicionário significa, reunião de atividades que tem por objetivo estabelecer a manter as condições ideais de trabalho em qualquer atividade empresarial.


Assim, antes da implantação do canteiro, antes de o equiparmos, é necessário que tenha sido efetuado um planejamento que assegure:

· o andamento normal dos trabalhos (com relação ao cronograma da obra);

· a concretização das medidas preventivas na construção civil.

7.2 - MEDIDAS PREVENTIVAS NA CONSTRUÇÃO CIVIL


Devem ser consideradas de duas naturezas, a saber: relativas ao homem, relativas ao meio. Devido às características peculiares da indústria da construção civil, os altos índices da renovação da mão de obra, o caráter móvel e temporário dos serviços e, principalmente, levando-se em conta que o ambiente de trabalho está sujeito, de modo geral, a um fator incontrolável que é o das condições atmosféricas, concluí-se que as medidas de proteção relativas ao homem são as mais viáveis.

a) Medidas de proteção relativas ao homem


SELEÇÃO DO PESSOAL: deve-se considerar a classe de trabalho e outros fatores pertencentes à obra, a fim de se estabelecer uma norma na seleção do pessoal. Por exemplo, seria absurdo selecionar uma pessoa idosa para os trabalhos que requerem ligeireza de movimentos, para trabalhos pesados ou trabalhos em grandes altura.


EXAMES MÉDICOS: Em dezembro de 1994, a Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho estabeleceu a obrigatoriedade de cumprimento da Norma Regulamentadora Nº7 para todos os empregados, não importando a quantidade de funcionários, tamanho da empresa ou grau de risco inerente às suas atividades. 

A NR-7 tornou obrigatório:

· Exame médico admissional, antes que o trabalhador inicie suas funções; 

· Exame médico demissional, a ser realizado até a data da homologação; 

· Exame médico periódico, a cada um ou dois anos, dependendo do grau de risco que estiver sujeito o funcionário; 

· Exames laboratoriais nas dependências do risco a que estiver exposto o funcionário, de acordo com a avaliação do médico examinador e as determinações da NR-7; 

· Estabelecimento do Programa de Controle de Saúde Ocupacional, orientado por médico do trabalho devidamente credenciado pelo Ministério do Trabalho; 

· Para as empresas com mais de 10 funcionários (Risco III e IV) ou mais de 25 (Risco I e II), a elaboração de um relatório anual das atividades realizadas e uma previsão das ações para o ano seguinte; 

Emissão de atestados médicos de saúde ocupacional, em duas vias, uma para o trabalhador e outra para a empresa. A ficha médica será mantida em arquivo por 20 anos.


E. P. I.: os equipamentos de proteção individual devem ser cuidadosamente escolhidos para que sejam adequados e eficientes ao fim a que se destinam. Devem ser confortáveis, bem adaptados e de fácil limpeza, o que deve ser feito periodicamente. São muito importantes no caso da construção civil, pois podem ser as únicas soluções viáveis.


EDUCAÇÃO: a maioria das medidas indicadas para salvaguardar a integridade física do trabalhador da construção civil, requer muita colaboração; esses trabalhadores devem ser alertados para o risco e educados quanto a seu controle.


TREINAMENTO: o adestramento de trabalhadores pode constituir o ponto chave da prevenção de acidentes. Qualquer que seja a qualificação do operário, deve-se recordar-lhe os pontos importantes do trabalho, incluindo os riscos e como evitá-los, antes de encaminha-lo a um serviço determinado. Este procedimento, adotado por muitas companhias construtoras, tem dado excelentes resultados e as empresas concordam que o tempo dispensado a esse treinamento é recuperado com sobras, já que evita numerosas interrupções no trabalho.


RECEPÇÃO AO NOVO COMPANHEIRO: todo novo colega deve ser instruído no serviço que terá a seu cargo, antes de assumi-lo. Em seguida, deve ser vigiado de perto pelo seu superior imediato, certificando-se de que o novo trabalhador conhece e põe em prática os ensinamentos recebidos evitando que venha a colocar em perigo sua pessoa e os seus companheiros de trabalho. É exercendo essa contribuição que o supervisor pode demonstrar a capacidade de dirigir os seus próprios subordinados.


HIGIENE PESSOAL: deve estar disponível uma instalação adequada para o banho e troca de roupas, o que deve ser feito após cada turno de trabalho. Devido à posição sócio-econômica do trabalhador de obras, uma importância toda especial deve ser dada a este item.


HIGIENE SANITÁRIA: uma das primeiras tarefas que se impõem ao início de qualquer trabalho de construção civil é providenciar água potável e instalações sanitárias adequadas, para uso dos trabalhadores


A localização dos equipamentos (no canteiro) e manutenção devem seguir recomendações e regulamentos sanitários promulgados pelas autoridades competentes.


O recolhimento do lixo deve ser feito regularmente não se permitindo o acúmulo do mesmo.


O inspetor de segurança deve verificar se existe número suficiente e adequado de extintores de incêndio, prazo de validade dos mesmos e devem ser colocados em lugares acessíveis e facilmente identificados.


FERRAMENTAS: A segurança  na utilização de ferramentas baseia-se em:

· Usar a ferramenta correta para cada trabalho;

· Manter as ferramentas em boas condições;

· Uso correto da ferramenta e 

· -.Manter as ferramentas em local seguro e adequado.


As ferramentas pessoais devem ter uma inspeção inicial, verificando-se a qualidade e a adequação nos serviços a serem utilizadas.


Ferramentas portáteis motorizadas, devem ter informações do fabricante para o uso e manuseio, fazendo parte do treinamento do operador que vai utilizá-la. Os usuários de ferramentas motorizadas portáteis não deverão usar, durante o trabalho, jóias, roupas folgadas e luvas. Óculos de segurança deverão ser utilizados quando houver possibilidades de fragmentos ou poeiras atingirem os olhos do trabalhador.


Ferramentas pneumáticas é imprescindível a qualquer indústria e pode ser considerada tão importante como a energia elétrica, vapor ou a matéria prima, e é movimentada por ar comprimido. Ferramentas peneumáticas oferecem quase os mesmos perigos que ferramentas elétricas. Tubulações de ar, assim como condutores, devem ser manuseados com cuidado, devendo ser mantidos fora do caminho de tráfego.


Ao operador não deve ser permitido usar equipamento de ar comprimido para limpar suas roupas e cabelos. Um jato de ar suficientemente forte, proveniente de uma mangueira, pode arrancar um olho de sua órbita, romper o tímpano ou causar hemorragia.


Ferramentas atuadas por explosivos deve acatar determinadas precauções para atenuar os riscos inerentes desta operação, o treinamento dos operários é indispensável e somente pessoas qualificadas devem usar essas ferramentas.


As regras para o manuseio e armazenamento de ferramentas atuadas por explosivos devem ser tão rígidas como aquelas utilizadas para as armas de fogo.

b) Medidas de proteção relativas ao meio


Fatores já mencionados em itens anteriores, aliados à grande variedade de equipamentos, nos fazem concluir sobre a impossibilidade de se pormenorizar medidas de controle específicas, cuja viabilidade e eficiência devem ser estudadas para cada caso.


Vamos apresentar algumas medidas relativas ao ambiente e, eventualmente, aplicáveis na construção civil.


MANUTENÇÃO DO EQUIPAMENTO: abaixo relacionamos alguns exemplos típicos de como um boa manutenção pode reduzir o ruído ou a vibração:

· redução de vibração, através de alinhamento preciso e balanceamento de equipamentos rotativos.

· substituição de peças móveis gasta.

· lubrificação regular e aperto de peças soltas.


SUBSTITUIÇÃO DE OPERAÇÕES:

· Rebitagem pneumática para rebitagem a compressão ou ainda a solda.

· Bancadas metálicas por bancadas de madeira.

· Equipamento pneumático por equipamento elétrico.

· Silenciosos para motores a explosão e equipamento a ar comprimido.

REALIZAR O MAIOR NÚMERO DE TAREFAS POSSÍVEIS À SOMBRA: galpões abertos, toldos e outros tipos de anteparos solares constituem soluções práticas, econômicas, adaptáveis aos mais diversos locais de trabalho. Como por exemplo: bancadas, máquinas de terraplenagem, etc..


VENTILAÇÃO EXAUSTORA: embora não aplicada em trabalhos de construção civil, pode ser utilizada com sucesso em trabalhos subterrâneos a ventilação exaustora portátil, cujos equipamentos são transportados na medida em que a obra progride.


MÉTODOS ÚMIDOS: muito contribuem para a diminuição da dispersão das poeiras no ar.


A água deve ser utilizada com abundância e no ponto de geração das poeiras. O destino da água contendo as poeiras é de grande importância porque, se ela permanecer no próprio local e evaporar, o poluente será liberado e voltará parcialmente no ar.


Exemplo: Perfuração, moagem e mistura de materiais.


AGENTES QUÍMICOS QUE PODEM ESTAR PRESENTES EM TRABALHOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E SUAS CONSEQUÊNCIAS:


Poeiras: é o agente químico mais freqüente na construção civil. Mesmo as que não oferecem risco específico, podem prejudicar os olhos e/ou aparelho respiratório.


Ocorrência: perfuração e explosão de rochas, transporte de rochas, britagem, lixamento e raspagem etc..


A poeira que contém sílica livre cristalina, produz a silicose, que é uma doença pulmonar bastante grave (crônica e irreversível) pois diminui a elasticidade dos pulmões e consequentemente a sua capacidade ventilatória.


Ocorrência: a areia utilizada na Construção Civil é constituída de quartzo, que é uma forma de sílica livre e cristalina.


Outro tipo de poeira é a proveniente do asbesto, usado na construção civil como isolante e na manufatura de cimento-amianto. A inalação de poeiras de asbesto pode levar a uma pneumoconiose grave – a asbestose que influi no aparecimento do câncer pulmonar.


Cimento: o principal efeito é dermatose, pois, devido à sua alcalinidade a atuação direta sobre a pele dá origem a uma afecção característica da mesma.


Solventes e thinners: muito usados na construção civil, principalmente como diluentes para tintas, vernizes, resinas, colas etc., e em operações de limpeza. Na sua composição podemos encontrar benzeno, tolueno, álcool etílico, nafta entre outros.


Efeitos: narcótico, alterações sanguíneas, irritação nos olhos, pele e mucosas respiratórias.


Chumbo: pode causar cólicas, alterações no sistema nervoso.


Ocorrência na construção civil: solda de metais que contenham chumbo, aplicação e raspagem de detritos à base de chumbo, como o zarcão.


Creosoto e Pentaclorofenol: muito utilizados para preservação da madeira. Causam dermatoses, danos aos olhos e intoxicação. No caso de ingestão acidental, mesmo em quantidades pequenas, geralmente são fatais.

ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES GERAIS PARA OBRAS DE TERRAPLENAGEM

TERRAPLENAGEM – ESPECIFICAÇÃO DE SERVIÇO

SERVIÇOS PRELIMINARES

1 - CONCEITOS BÁSICOS


Os Serviços Preliminares compreendem todas operações necessárias que objetivem limpar a área a ser ocupada pelas instalações pelo corpo estradal dos caminhos internos e eventualmente externos à obra, locais de empréstimos e ocorrências de materiais de construção, de vegetação de qualquer porte, obstruções naturais ou artificiais, resguardando aquelas para preservação ambiental (natureza) ou mesmo histórica.

2 - EQUIPAMENTO


As operações de desmatamento, destocamento e limpeza serão executadas mediante a utilização de equipamentos adequados, representados por tratores de esteira, apoiados por escavadeiras ou carregadeiras de pneu e caminhões basculantes para a retirada do material produzido. Os serviços podem ser complementados com o emprego de serviços manuais.

3 - EXECUÇÃO

a)
Após o recebimento da Nota de Serviço, o executante dará início às operações de desmatamento, destocamento e limpeza.

b)
O desmatamento compreende o corte e a remoção de toda a vegetação, qualquer que seja a sua densidade.

c)
O destocamento compreende a operação de corte e remoção de tocos de árvores e raízes após o serviço de desmatamento.

d)
A limpeza compreende a operação de remoção de camada de solo ou material orgânico, na profundidade de 20cm, bem como de quaisquer outros objetos e materiais indesejáveis que ainda subexistam.

e)
O material proveniente do desmatamento, destocamento e limpeza será removido e estocado, obedecidos os critérios definidos nas especificações de preservação ambiental. A remoção ou a estocagem dependerá de eventual utilização, a critério das Especificações Complementares, não sendo permitida a permanência de entulhos nas adjacências das instalações e edificações ou áreas de circulação, bem como em locais que possam provocar a obstrução do sistema de drenagem natural da obra.

f)
As operações correspondentes aos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza, para os casos de corte e aterro, terão lugar no interior da área destinada à obra.

g)
A área mínima, na qual as referidas operações serão executadas em sua plenitude, será compreendida entre os off-sets de cortes ou aterros com acréscimo de 2m para cada lado. No caso de empréstimos a área mínima será indispensável à sua exploração.

h)
Nas áreas destinadas a aterros de cota superior a 2m, o desmatamento deverá ser executado de modo que o corte das árvores fique ao nível do terreno natural. Para aterros de cota abaixo de 2m, exigir-se-á a remoção da capa do terreno contendo raízes e restos vegetais.

i)
Deverão ser preservados os elementos de composição paisagística devidamente assinalados.

j) Nenhum movimento de terra poderá ser iniciado enquanto as operações de desmatamento, destocamento e limpeza nas áreas devidas, não tenham sido totalmente concluídos.

k) Deverão ser evitadas interferências nas matas ciliares e de galeria, sendo que, para tanto, deverão ser construídas cercas de proteção nos limites da área de preservação permanente do rio, impedindo o acesso de veículos e maquinaria a esses locais, favorecendo, dessa forma a regeneração natural da mata ciliar, nas áreas em que se encontrar degradada, e conservá-la nos locais em que encontrar em processo de regeneração.

l) A capoeira que ocorre na área, da mesma forma que a mata ciliar deverá ser cercada e conservada, permitindo-se o desenvolvimento dessa vegetação em estágio vegetativo secundário.

4 - MANEJO AMBIENTAL


Nas operações referentes a este serviço devem ser adotadas as seguintes medidas de proteção ambiental:

a)
desmatamento e destocamento deverão obedecer rigorosamente os limites estabelecidos no projeto, evitando acréscimos desnecessários. O desmatamento deve ser amplo o suficiente para garantir a insolação da obra e restrito, ao mesmo tempo, às necessidades mínimas exigidas para as operações de construção e nos locais de circulação para visibilidade dos motoristas (segurança do tráfego), sempre que possível haverá a preservação dos espécimes arbóreos remanescentes.

b)
material proveniente do desmatamento, destocamento e limpeza será removido e estocado. Os troncos de árvores derrubados deverão ser enleirados de forma a evitar obstrução do sistema de drenagem.

c)
Não será permitida a queima do material removido.

d)
Não será permitido o uso de explosivos para remoção de vegetação. Outros obstáculos, sempre que possível, serão removidos por meio de equipamento convencional, mesmo que com certo grau de dificuldade, objeto de criteriosa análise e metodologia adequada.

e)
solo orgânico removido deverá ser estocado, sempre que possível, visando recomposição de áreas desmatadas para empréstimos, taludes, etc.

f)
tráfego de máquinas e funcionários deverá ser disciplinado de forma a evitar a abertura indiscriminada de vias, o que acarretaria desmatamento desnecessário.

g) As obras de terraplenagem normalmente exigem o movimento de grandes volumes, gerando tráfego intenso de veículos pesados, onde a produtividade é associada à velocidade. As nuvens de poeira e a lama, nos trechos rurais, e a interferência com o público nas áreas mais povoadas, preenchem o quadro necessário e suficiente para a ocorrência de acidentes. A aspersão de água nos trechos poeirentos, a remoção das camadas de lama e o controle da velocidade em trechos com movimento de público são práticas recomendadas, que devem ser observadas rigorosamente em respeito à vida humana. Deve-se exigir o respeito às normas de trânsito e de transporte de cargas (velocidades máximas e mínimas, cobertura das caçambas com lonas, etc.).

h) Para todas as vias situadas no interior do acampamento e do canteiro de obras fica estabelecida a velocidade máxima de 40km/h. Nas vias de acesso ao canteiro, especificamente no trecho situado entre a rodovia GO-010 e as instalações da obra, fica estabelecida a velocidade máxima de 60km/h, sendo obrigatória a manutenção dos faróis acesos para todos os veículos.

i) Os restos  vegetais e o solo orgânico que for removido, durante processo de desmatamento e limpeza, deverá ser distribuído na área de preservação permanente do rio Corumbá, entre o eixo da barragem e o limite da área a jusante. Esse material deverá ser distribuído de forma homogênea, nos locais desprovidos de vegetação arbórea, sem causar interferência nos espécimes emergentes e em desenvolvimento.

TERRAPLENAGEM – ESPECIFICAÇÕES DE SERVIÇO

CAMINHOS DE SERVIÇO 

1 - CONCEITOS BÁSICOS


Durante a construção de uma obra de engenharia são necessárias a execução de vias para atendimento ao tráfego de serviço, constituído por veículos e equipamentos que operam na obra, e/ou desvios para o tráfego normal de veículos, no caso de interferências com obras já existentes.


As vias construídas para o tráfego de serviço e os desvios para o tráfego normal de uma rodovia constituem os chamados Caminhos de Serviço, os quais tem um caráter temporário de utilização.


Como exemplo de Caminhos de Serviço, tem-se os acessos às frentes de desmatamento e de terraplenagem, os acessos a fontes de materiais, os desvios de tráfego por necessidade de interdição de áreas.


Por serem obras provisórias, sem maiores requisitos estruturais, os caminhos de serviço geralmente exigem um freqüente trabalho de manutenção.

2 - DEFINIÇÃO


Os Caminhos de Serviço são vias construídas para permitir o trânsito de equipamentos e veículos vinculados à obra ou para permitir o o fluxo ou o desvio temporário do tráfego, na fase de obra.

3 - EQUIPAMENTOS

A implantação dos caminhos de serviço será executada mediante a utilização de equipamento adequado, representados por tratores de esteira e motoniveladoras, apoiados por, escavadeiras ou carregadeiras de pneu e caminhões basculantes para a retirada do material produzido a par do emprego acessório de serviços manuais.

4 - EXECUÇÃO

Os Caminhos de Serviço construídos para permitir o trânsito de equipamentos e veículos vinculados à obra deverão possuir condições geométricas, de drenagem e de segurança tão somente necessárias à utilização racional.

A execução se subordinará aos elementos técnicos fornecidos aos executantes e constantes das notas de serviço elaboradas em conformidade com o projeto. 

Deverão ser tomadas as medidas preconizadas nas normas técnicas de proteção ambiental constantes das Especificações Gerais.
5 - MANEJO AMBIENTAL

Nas operações referentes a este serviço devem ser adotadas as seguintes medidas de proteção ambiental:

a)
Os caminhos de serviços deverão ser implantados preferencialmente nos limites da obra ou canteiro.

b) Os caminhos de serviço são abertos para uso provisório durante as obras, seja para permitir uma operação mais eficiente das máquinas e equipamentos de construção, seja para garantir o acesso a áreas de exploração de materiais e insumos (água, areia, pedra, etc.). Em sendo para uso provisório, busca-se implantá-los com o menor dispêndio possível de recursos, economizando-se na abertura da vegetação, no movimento da terra, na transposição de talvegues, etc.

c) O solo orgânico e os resíduos de solo que não forem utilizados nas obras deverão ser distribuídos de forma homogênea, conforme a topografia local, distribuindo-se primeiramente o solo não orgânico, e sobre esse, o orgânico. As áreas que permanecerem decapeadas deverão ser protegidas com cobertura vegetal, conforme as indicações do plano.

d) Após a utilização dos caminhos de serviço, os mesmos deverão sofrer recomposição do terreno e da vegetação, para evitar erosões assoreamento ou o uso inadequado.

TERRAPLENAGEM – ESPECIFICAÇÃO DE SERVIÇO

CORTES 

1 - DEFINIÇÃO

Os cortes são operações cuja execução requer escavação do material constituinte do terreno natural, no interior dos limites das seções do projeto (“off-sets”) e ao longo do eixo quando se tratar do corpo estradal.

As operações de cortes compreendem:

a)
Escavação dos materiais constituintes do terreno natural até o greide ou cota final da terraplenagem, indicado no projeto.

b)
Escavação, em alguns casos, dos materiais constituintes do terreno natural, em espessuras abaixo da cota final da terraplenagem, conforme indicações do projeto, complementadas por observações durante a execução dos serviços.

c)
Transporte dos materiais escavados para aterros ou bota-foras.

d) Retirada das camadas de má qualidade visando ao preparo das fundações de aterro. O volume a ser retirado constará do projeto. Esses materiais serão transportados para locais previamente indicados de modo que não causem transtorno à obra, em caráter temporário ou definitivo.

e) As escavações destinadas a degraus ou arrasamentos nos alargamentos de aterros.

2 - MATERIAIS

Os materiais ocorrentes nos cortes serão classificados de conformidade com as seguintes definições.

2.1 - MATERIAIS DE 1ª CATEGORIA:

Compreendem solos em geral, residual ou sedimentar, seixos rolados ou não, com diâmetro máximo inferior a 0,15m, qualquer que seja o teor de umidade que apresentem.

2.2 - MATERIAIS DE 2ª CATEGORIA:

Compreendem os materiais com resistência ao desmonte mecânico inferior à da rocha não alterada, cuja extração se processe por combinação de métodos que obriguem a utilização do maior equipamento de escarificação exigido contratualmente. A extração eventualmente poderá envolver o uso de explosivos ou processos manuais adequados. Estão incluídos nesta classificação os blocos ou pedras de rocha, de volume inferior a 2m³ e os matacões ou pedras de diâmetro médio compreendido entre 0,15m e 1,00m.

2.3 - MATERIAIS DE 3ª CATEGORIA:

Compreendem os materiais com resistência ao desmonte mecânico equivalente à da rocha não alterada e blocos de rocha com diâmetro superior a 1,00m, ou de volume igual ou superior a 2m³ cuja extração e redução, a fim de possibilitar o carregamento, se processem somente com o emprego contínuo de explosivos.

3 - EQUIPAMENTO

A escavação de cortes será executada mediante a utilização racional de equipamento adequado, que possibilite a execução dos serviços sob as condições especificadas e produtividade requerida.

A seleção do equipamento obedecerá às seguintes indicações:

a)
Corte em Solo: – Serão empregados tratores equipados com lâminas, escavo-transportadores ou escavadores conjugados com transportadores diversos. A operação incluirá, complementarmente a utilização de tratores e motoniveladoras, para escarificação, manutenção de caminhos de serviço e áreas de trabalho, além de tratores para a operação de “pusher”.

b)
Corte em Rocha: - Serão utilizadas perfuratrizes automáticas, manuais, pneumáticas ou elétricas para o preparo das minas, tratores equipados com lâmina para a operação de limpeza da praça de trabalho e escavadores conjugados com transportadores, para a carga e transporte do material extraído. Nesta operação serão utilizados explosivos e detonadores adequados à natureza da rocha e às condições de canteiro de serviço.

4 - EXECUÇÃO

a)
Escavação de cortes subordinar-se-á aos elementos técnicos fornecidos ao Executante e constantes das notas de serviço elaboradas em conformidade com o projeto.

b)
A escavação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza.

c)
O desenvolvimento da escavação se processará mediante a previsão da utilização adequada, ou rejeição dos materiais que, pela classificação e caracterização efetuadas nos cortes, sejam compatíveis com as especificações de execução dos aterros, em conformidade com o projeto.

d)
Constatada a conveniência técnica e econômica de reserva de materiais escavados nos cortes, para a confecção das camadas superficiais, será procedido o depósito dos referidos materiais, para sua oportuna utilização.

e)
Atendido o projeto e, desde que técnica e economicamente aconselhável, as massas em excesso que resultariam em bota-foras, poderão ser integradas aos aterros, constituindo alargamentos das plataformas, adoçamento dos taludes ou bermas de equilíbrio. Referida operação deverá ser efetuada desde a etapa inicial da construção do aterro.

f)
As massas excedentes que não se destinarem ao fim indicado no parágrafo anterior será objeto de remoção, de modo a não constituírem ameaça à estabilidade da rodovia, e nem prejudicarem o aspecto paisagístico, obedecidas as normas de proteção ambiental. Deverão ser evitados os bota-foras, devendo os mesmos só ocorrerem em casos de absoluta impossibilidade de outra solução.

f) Os taludes dos cortes deverão apresentar, após a operação de terraplenagem, a inclinação indicada no projeto, para cuja definição foram consideradas as indicações provenientes das investigações geológicas e geotécnicas. Qualquer alteração posterior da inclinação, só será efetivada, caso o controle tecnológico, durante a execução, a fundamentar. Os taludes deverão apresentar desempenada a superfície obtida pela normal utilização do equipamento de escavação. Não será permitida a presença de blocos de rocha nos taludes, que possam colocar em risco a segurança do trânsito.

g) Nos pontos de passagem de corte para aterro, onde o terreno apresenta-se com inclinações acentuadas (> 25º ), a Fiscalização deverá exigir a escavação de degraus com a finalidade de assegurar a junção dos maciços, evitando-se assim futuros recalques diferenciais.

h) Nos cortes em que vierem ocorrer instabilidade, no decorrer da execução da obra, deverão ser estudadas soluções específicas.

i) As valetas de proteção dos cortes  serão executadas, independente de demais obras de proteção projetadas e implantadas concomitantemente com a terraplenagem do corte em execução, sendo de 1,00m o afastamento mínimo do off-set para sua implantação.

j) As obras específicas de proteção de taludes, objetivando sua estabilidade, serão executadas em conformidade com estas Especificações Gerais. As obras de proteção recomendadas excepcionalmente serão objeto de projetos específicos.

k) Os sistemas de drenagem superficial e profunda dos cortes serão executados em conformidade com as indicações constantes destas Especificações Gerais.

l) Na eventual necessidade de alargamento de corte o projeto deverá estabelecer seus parâmetros de conveniência técnico-econômica, a fim de propiciar a sua execução simultânea à do corte.

5 - MANEJO AMBIENTAL

Nas operações referentes a este serviço devem ser adotadas as seguintes medidas de proteção ambiental:

a)
Quando houver excesso de material de cortes e for impossível incorporar este excesso ao corpo de aterros, serão feitos bota-foras. As áreas destinadas aos bota-foras serão localizadas preferencialmente a jusante do terrapleno evitando a obstrução de drenagens naturais e a formação de alturas elevadas que provoquem a degradação da paisagem, instabilizações e instalação de processos erosivos.

b)
Os taludes dos bota-foras deverão ter inclinação suficiente para evitar escorregamentos.

c)
Os bota-foras deverão ser executados de forma a evitar que escoamento de águas pluviais possam carregar o material depositado, transportando-o para os vales causando assoreamento dos cursos d’água.

d)
Recomenda-se que, em havendo excesso de material de corte, procure-se executar alargamentos de aterros (reduzindo a inclinação dos taludes, por exemplo) e até construindo plataformas contínuas, que sirvam como áreas de estacionamento para os usuários. No caso de bota fora com materiais de 3ª. Categoria (rochoso) seu uso é possível e desejável como dissipadores de energia nas áreas de descarga dos sistemas de drenagem.

e)
Quando economicamente viável, deverá ser feito revestimento vegetal dos bota-foras, após sua conformação final, para serem incorporados à paisagem local. Além disso, os locais escolhidos devem ser tais que facilitem futuros processos de recuperação de áreas degradadas.
e) Evitar o quanto possível o trânsito dos equipamentos e veículos de serviço fora das áreas de trabalho, principalmente onde houver alguma área com relevante interesse paisagístico e/ou ecológico.

f) revestimento vegetal dos taludes, quando previstos, deverá ser executado imediatamente após a execução do corte.

g) Os taludes de corte deverão ter suas superfícies finais protegidas com grama, serem dotados de dispositivos de proteção com captação e condução adequada das águas até o terreno natural.
h) O solo orgânico e os resíduos de solo que não forem utilizados nas obras deverão ser distribuídos de forma homogênea, conforme a topografia local, distribuindo-se primeiramente o solo não orgânico, e sobre esse, o orgânico. As áreas que permanecerem decapeadas deverão ser protegidas com cobertura vegetal, conforme as indicações do plano.

TERRAPLENAGEM – ESPECIFICAÇÃO DE SERVIÇO

ATERROS 

1 - DEFINIÇÃO

Aterros são segmentos de obra, cuja implantação requer o depósito de materiais, quer proveniente de cortes, quer de empréstimos, no interior dos limites das seções de projeto (“off-sets”), e ao longo do eixo quando se tratar do corpo estradal.

As operações de aterro compreendem:

a)
Descarga, espalhamento, conveniente umedecimento ou aeração, e compactação dos materiais de cortes ou empréstimos, para a construção do corpo do aterro, até às cotas indicadas em projeto. As condições a serem obedecidas para a compactação serão objeto do item Execução.

b)
Descarga, espalhamento, homogeneização, conveniente umedecimento ou aeração, e compactação dos materiais selecionados oriundos de cortes ou empréstimos, para a construção da camada final do aterro até a cota correspondente ao greide da terraplenagem. As condições a serem obedecidas para a compactação serão objeto do item Execução.

c)
Descarga, espalhamento, conveniente umedecimento ou aeração, compactação dos materiais oriundos de cortes ou empréstimos, destinados a substituir eventualmente os materiais de qualidade inferior, previamente retirados, a fim de melhorar as fundações dos aterros e/ou cortes.

2 - MATERIAIS

Os materiais deverão ser selecionados dentre os de 1ª categoria e eventualmente os de 2ª categoria, atendendo a qualidade e a destinação prevista no projeto.

Os solos para os aterros provirão de empréstimos ou de cortes existentes, devidamente selecionados no projeto. A substituição desses materiais selecionados por outros, quer seja por necessidade de serviço ou interesse do Executante, somente poderá ser processada após prévia autorização por escrito da Fiscalização.

Os solos para os aterros deverão ser isentos de matérias orgânicas, micácea e diatomácea. Turfas e argilas orgânicas não devem ser empregadas.

Na execução do corpo dos aterros não será permitido o uso de solos que tenham baixa capacidade de suporte e expansão elevada.

A camada final dos aterros deverá ser constituída de solos selecionados na fase de projeto, dentre os melhores disponíveis, os quais serão objeto de fixação nas Especificações Complementares.

3 - EQUIPAMENTOS

A execução dos aterros deverá prever a utilização racional de equipamento apropriado, atendidas as condições locais e a produtividade exigida.

Na construção dos aterros poderão ser empregados tratores de lâmina, escavo-transportadores, moto-escavo-transportadores, caminhões basculantes, moto-niveladora, rolos lisos, de pneus, pés-de-carneiro, estáticos ou vibratórios. 

4 - EXECUÇÃO 

a)
A execução dos aterros subordinar-se-á aos elementos técnicos fornecidos e constantes das notas de serviço elaboradas de conformidade com o projeto.

b)
A operação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza.

c)
Preliminarmente à execução dos aterros, deverão estar concluídas as obras-de-arte correntes necessárias à drenagem local.

d)
É sempre aconselhável que, na construção de um aterro, seja lançada uma primeira camada de material granular permeável, de espessura prevista em projeto, que funcionará como dreno para as águas de infiltração no aterro.

e)
No caso de aterros totalmente assentes sobre encostas com inclinação transversal acentuada, de acordo com o projeto, as encostas naturais deverão ser escarificadas com um trator de lâmina, produzindo ranhuras, acompanhando as curvas de nível.

f)
Se a natureza do solo condicionar a adoção de medidas especiais, para a solidarização de aterro ao terreno natural, poderá ser exigido a execução de degraus ao longo da área a ser aterrada.

g)
O lançamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em camadas sucessivas, em toda a largura da seção transversal, e, em extensões tais, que permitam seu umedecimento e compactação de acordo com o previsto nestas Especificações Gerais. Para o corpo dos aterros, a espessura da camada compactada não deverá ultrapassar de 0,30m. Para as camadas finais essa espessura não deverá ultrapassar de 0,20m.

h)
Todas as camadas deverão ser convenientemente compactadas. Para o corpo dos aterros, deverão ser na umidade ótima, até se obter a massa específica aparente seca correspondente a 95% da massa específica aparente máxima seca, do ensaio DNER-ME 47-64. Para as camadas finais, aquela massa específica aparente seca deve corresponder a 100% da massa específica aparente máxima seca, do referido ensaio. Os trechos que não atingirem as condições mínimas de compactação e máxima de espessura, deverão ser escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente compactados, até atingir a massa específica aparente seca exigida.

i)
No caso de alargamento de aterros de rodovias, sua execução obrigatoriamente será procedida de baixo para cima, acompanhada de degraus nos seus taludes. Desde que justificado em projeto, poderá a execução ser feita por meio de arrasamento parcial do aterro existente, até que o material escavado preencha a nova seção transversal, complementando-se após, com material importado, toda a largura da referida seção transversal. No caso de aterros em meia encosta, o terreno natural deverá ser também escavado em degraus.

j)
A inclinação dos taludes de aterro, tendo em vista a natureza dos solos e as condições locais, será fornecida pelo projeto.

k) Para a construção de aterros assentes sobre terreno de fundação de baixa capacidade de carga, o projeto deverá prever a solução e controle a ser seguido. No caso da consolidação por adensamento da camada mole, será exigido o controle por medição de recalques e, quando prevista, a observação da variação das pressões neutras. O preparo da fundação, onde o emprego de equipamento convencional de terraplenagem não for possível, ou que as características da fundação exijam soluções específicas, terão obrigatoriamente projetos detalhados.

l) Em regiões onde houver ocorrência predominante de areia admitir-se-á à execução de aterros com o emprego da mesma, desde que haja conveniência, e a critério da Fiscalização. Deverão ser atendidos requisitos visando ao dimensionamento da espessura de camadas, regularização das mesmas, execução de leivas de contenção sobre material terroso e a compactação das camadas de material terrosos subseqüentes ao aterro em areia.

m) A fim de proteger os taludes contra os efeitos da erosão, deverá ser procedida a sua conveniente drenagem e obras de proteção, com o objetivo de diminuir o efeito erosivo da água.

n) Havendo a possibilidade de solapamento da saia do aterro, em épocas chuvosas, deverá ser providenciada a construção de enrocamento, no pé do aterro. Na execução de banquetas laterais ou meios-fios, conjugados com sarjetas revestidas, desde que previstas no projeto, as saídas de água serão convenientemente espaçadas e ancoradas na banqueta e na saia do aterro.

q)
Os aterros de acesso próximos dos encontros de obras de concreto, o enchimento de cavas de fundações e das trincheiras de bueiros ou galerias, bem como todas as áreas de difícil acesso ao equipamento usual de compactação, serão compactados mediante o uso de equipamento adequado, como soquetes manuais, sapos mecânicos, etc. A execução será em camadas, nas mesmas condições de massa específica aparente seca e umidade descritas para o corpo de aterros.

r)
Durante a construção, os serviços já executados deverão ser mantidos com boa conformação e permanente drenagem superficial.

5 - MANEJO AMBIENTAL

Nas operações referentes a este serviço devem ser adotadas as seguintes medidas de proteção ambiental:

As providências a serem tomadas visando a preservação do meio ambiente referem-se a execução dos dispositivos de drenagem e da proteção vegetal dos taludes previstos no projeto, para evitar erosões e o conseqüente carreamento de material que poderá assorear os cursos d’água.

Os bota-foras, em alargamento de aterros, deverão ser compactados com a mesma energia utilizada nos aterros.

Os taludes de aterro deverão ter suas superfícies finais protegidas com grama, serem dotados de dispositivos de proteção com captação e condução adequada das águas até o terreno natural.

O solo orgânico e os resíduos de solo que não forem utilizados nas obras deverão ser distribuídos de forma homogênea, conforme a topografia local, distribuindo-se primeiramente o solo não orgânico, e sobre esse, o orgânico. As áreas que permanecerem decapeadas deverão ser protegidas com cobertura vegetal, conforme as indicações do plano.

ANEXO II - ESPECIFICAÇÕES GERAIS PARA OBRAS DE DRENAGEM

DRENAGEM - ESPECIFICAÇÃO DE SERVIÇO

SARJETAS E VALETAS
1 - CONCEITOS BÁSICOS

Sarjetas são dispositivos de drenagem superficial, moldados “in loco”, que disciplinam o fluxo das águas pluviais precipitadas sobre a plataforma dos terraplenos e superfícies de terreno trabalhadas, conduzindo-as para outros dispositivos que as afastarão do maciço terroso.

As sarjetas podem ser em cortes ou aterros. Nos cortes são denominadas de Sarjetas ou Sarjetas de Corte. Nos aterros são denominadas de Sarjetas de aterro, Sarjetas conjugadas a meio-fio ou Sarjetas de Banquetas, quando executadas em Banquetas de Cortes ou aterros.

As Valetas são dispositivos de drenagem superficial que interceptam as águas que, através do terreno natural se encaminham para os Taludes de corte ou off-sets dos aterros (pé de aterro). Estes dispositivos também são conhecidos como Valetas de proteção de cortes ou Valetas de proteção de aterros.

2 - DEFINIÇÃO

Sarjetas são dispositivos de drenagem que se aplicam a cortes, aterros, vias em geral e em banquetas de cortes e aterros. Valetas são dispositivos de drenagem que se aplicam às cristas de cortes ou pé de aterro.

3 - MATERIAIS

Todos os materiais empregados deverão atender integralmente, às especificações correspondentes adotadas pela ABNT, a saber:

· Cimento –Cimento Portland comum e de alto forno.

· Agregado miúdo – Agregado miúdo para concreto de cimento.

· Agregado graúdo – Agregado graúdo para concreto de cimento.

· Água – Água para concreto.

O concreto utilizado nos dispositivos em que se especifica este tipo de revestimento deverá ser dosado experimentalmente para uma resistência característica à compressão (fck) mín. aos 28 dias de 11 MPa. O concreto utilizado deverá ser preparado de acordo com o prescrito nas normas NBR 6118 e NBR 7187 da ABNT.

4 - EXECUÇÃO

As sarjetas e valetas  revestidas de concreto deverão ser moldadas “in loco”.

A execução das sarjetas deverá ser iniciada após a conclusão de todas as operações de pavimentação que envolvam atividades na faixa anexa. No caso de sarjetas de banquetas e valetas de proteção a execução será iniciada após a conclusão das operações de terraplenagem.

A execução das sarjetas e valetas revestidas de concreto compreenderá as seguintes etapas:

4.1 - PREPARO E REGULARIZAÇÃO DA SUPERFÍCIE DE ASSENTAMENTO:

Esta etapa será executada mediante operações manuais que envolverão cortes e/ou aterros de forma a se atingir a geometria projetada para cada dispositivo. No caso de valetas de proteção de aterros ou cortes admite-se, opcionalmente, a associação mecânica, mediante emprego de lâmina de motoniveladora, ou pá carregadeira equipada com retro-escavadeira. Os materiais empregados nesta etapa serão os próprios solos existentes no local, ou mesmo material apiloado a jusante da valeta de proteção de corte, ou para conformar o terreno, na região situada entre o lado de jusante da valeta de proteção de aterro e os  “off-sets” do aterro;

4.2 - DISPOSIÇÃO DO MATERIAL ESCAVADO:

Para as sarjetas os materiais escavados e não utilizados nas operações de preparo e regularização da superfície de assentamento serão destinados à bota-foras, estes devendo ser feitos próximos aos pontos de passagem e de modo a não prejudicar o escoamento das águas superficiais. Para as valetas os materiais escavados serão aproveitados, respectivamente, para execução de uma banqueta de material apiloado a jusante da valeta de proteção de corte, ou para conformar o terreno, na região situada entre o lado de jusante da valeta de proteção de aterro e os  “off-sets” do aterro;

4.3 - INSTALAÇÕES DAS GUIAS DE REFERÊNCIA:

As guias de madeira que servirão de referência para a concretagem serão instaladas segundo a seção transversal de cada dispositivo, espaçadas de 2m;

4.4 - CONCRETAGEM:

A concretagem envolverá o seguinte plano executivo:

a)
Lançamento do concreto em panos alternados;

b)
Espalhamento e acabamento do concreto mediante emprego de ferramentas manuais, em especial de uma régua que, apoiada nas duas guias adjacentes, permitirá a conformação da sarjeta ou valeta à seção pretendida;

c)
Retirada das guias dos panos concretados, tão logo se constate o suficiente endurecimento do concreto aplicado;

d)
Espalhamento e acabamento do concreto nos panos intermediários, utilizando-se como apoio para a régua de desempeno o próprio concreto dos panos anexos;

4.5 - JUNTAS:

A sexta guia de cada segmento só será retirada após a concretagem dos dois panos anexos. Em seu lugar será executada uma junta de dilatação, vertendo-se cimento asfáltico previamente aquecido. Desta forma resultarão juntas espaçadas de 12m;

4.6 - REVESTIMENTO VEGETAL COMPLEMENTAR:
Quando especificado no projeto será aplicado revestimento vegetal de forma complementar, no material apiloado anexo ao dispositivo.

As saídas d’água das sarjetas de corte serão executadas de forma idêntica à das sarjetas, as quais sofrerão deflexão na saída do corte e se prolongarão por cerca de 10m. Este valor poderá ser ajustado, na obra, em função das características particulares de cada local.

O concreto utilizado deverá ser preparado em betoneiras, com fator água/cimento apenas suficiente para se alcançar boa trabalhabilidade. Deverá ser preparado em quantidade suficiente para seu uso imediato, não se permitindo o lançamento após decorrida mais de 1 hora do seu preparo, e nem o seu retemperamento.

5 - MANEJO AMBIENTAL

Nas operações referentes a este serviço devem ser adotadas as seguintes medidas de proteção ambiental:

a)
Todo material excedente de escavação ou sobras deverá ser removido das proximidades dos dispositivos, evitando provocar o seu entupimento, cuidando-se ainda que este material não seja conduzido para os cursos d’água, de modo a não causar seu assoreamento.

b)
Em todos os locais onde ocorrerem escavações ou aterros necessários à implantação das obras deverão ser tomadas medidas que proporcionem a manutenção das condições locais, através de replantio da vegetação local ou grama.

c)
Durante o desenrolar das obras, deverá ser evitado o tráfego desnecessário de equipamentos ou veículos por terrenos naturais, de modo a evitar a sua desfiguração.

d)
Nas obras de bota-fora ou empréstimos necessários à realização das valas de saída que se instalam nas vertentes, deverão ser evitados os lançamentos de materiais de escavação que possam afetar o sistema de drenagem superficial.

DRENAGEM - ESPECIFICAÇÃO DE SERVIÇO

MEIO-FIO (BANQUETAS)

1 - CONCEITOS BÁSICOS

Meios-fios, também denominados de Banquetas, são dispositivos de drenagem superficial, pré-moldados ou moldados “in loco” que disciplinam o fluxo das águas pluviais precipitadas sobre as plataformas e terraplenos executados, conduzindo-as para outros dispositivos que as afastarão do maciço terroso.

2 - DEFINIÇÃO

Meios-fios são dispositivos de drenagem que se aplicam a aterros em geral e vias de tráfego, servindo ainda para drenar e canalizar o tráfego.

3 - EXECUÇÃO

3.1 - MEIOS-FIOS MOLDADOS “IN LOCO”

O processo executivo aqui considerado refere-se ao emprego de meios-fios moldados “in loco” com emprego de formas comuns, compreendendo as seguintes etapas:

· Escavação da porção anexa ao bordo da plataforma, obedecendo aos alinhamentos, cotas e dimensões indicadas no projeto;

· Execução de base de solo ou brita para regularização e apoio dos meios-fios;

· Instalação de guias de madeira segundo a seção transversal do meio-fio, espaçadas de 2m. Nas extensões curvas esse espaçamento será reduzido para permitir melhor concordância;

· Instalação de formas na parte anterior e posterior do dispositivo;

· Lançamento e vibração do concreto;

· Retirada das guias e das formas laterais;

· Preenchimento das juntas com argamassa cimento-areia, traço 1:3, e

· Execução de juntas de dilatação, a intervalos de 12m, preenchidas com asfalto, ou outro material adequado.

3.2 - MEIOS-FIOS PRÉ-MOLDADOS

Este processo executivo refere-se ao emprego de meios-fios pré-moldados de concreto de cimento Portland, envolvendo as seguintes etapas construtivas:

· Escavação da porção anexa ao bordo da plataforma, obedecendo aos alinhamentos, cotas e dimensões indicadas no projeto;

· Execução de base de solo ou brita para regularização e apoio dos meios-fios;

· Instalação e assentamento dos meios-fios pré-moldados, de forma compatível com o projeto-tipo considerado;

· Rejuntamento com argamassa cimento-areia, traço 1:3.

Os meios-fios deverão ser pré-moldados em fôrmas metálicas ou de madeira revestida que conduza a igual acabamento, sendo submetidos a adensamento por vibração. As peças deverão ter no máximo 1m, devendo esta dimensão ser reduzida para segmentos em curva. 

3.3 - MEIOS-FIOS MOLDADOS “IN LOCO” COM FÔRMAS DESLIZANTES

Este segundo procedimento alternativo refere-se ao emprego de fôrmas metálicas deslizantes, acopladas a máquinas automotrizes (moldagem por extrusão), compreendendo as etapas de construção relacionadas a seguir:

· Escavação da porção anexa ao bordo da plataforma, obedecendo aos alinhamentos, cotas e dimensões indicadas no projeto;

· Execução de base de solo ou brita para regularização e apoio dos meios-fios;

· Lançamento, por extrusão, do concreto , e

· Interrupção da concretagem e execução de juntas de dilatação, a intervalos de 12m, preenchidas com asfalto, ou outro material adequado.

Para garantir maior resistência dos meios-fios a impactos laterais, quando estes não forem contidos por canteiros ou passeios, serão, aplicadas escoras de concreto magro (“bolas”), espaçadas de 2m.

Em qualquer dos casos o processo executivo eventualmente utilizado será adaptado às particularidades de cada obra.

4 - MANEJO AMBIENTAL

Nas operações referentes a este serviço devem ser adotadas as seguintes medidas de proteção ambiental:

a)
Todo material excedente de escavação ou sobras deverá ser removido das proximidades dos dispositivos, evitando provocar o seu entupimento, cuidando-se ainda que este material não seja conduzido para os cursos d’água, de modo a não causar seu assoreamento.

b)
Em todos os locais onde ocorrerem escavações ou aterros necessários à implantação das obras deverão ser tomadas medidas que proporcionem a manutenção das condições locais, através de replantio da vegetação local ou grama.

c)
Como em geral as águas de drenagem superficial afetam as condições de escoamento de fuso, consequentemente dos mananciais locais, durante a execução dos dispositivos, ou após a sua conclusão, deverá ser mantida a qualidade das águas impedindo-se a sua contaminação, especialmente por despejos sanitários.

d)
Durante o desenrolar das obras, deverá ser evitado o tráfego desnecessário de equipamentos ou veículos por terrenos naturais, de modo a evitar a sua desfiguração.

e)
Nas obras de bota-fora ou empréstimos necessários à realização das valas de saída que se instalam nas vertentes, deverão ser evitados os lançamentos de materiais de escavação que possam afetar o sistema de drenagem superficial.

DRENAGEM - ESPECIFICAÇÃO DE SERVIÇO

ENTRADA E DESCIDAS D’ÁGUA EM TALUDES
1 - CONCEITOS BÁSICOS

As entradas de água são dispositivos de drenagem superficial que coletam as águas das sarjetas de aterro ou meios-fios ou valetas e as conduzem às descidas d’água em taludes (calhas).

Descidas d’água em taludes (calhas) são dispositivos de drenagem superficial que conduzem as águas das sarjetas de aterro ou meios-fios ou valetas até o terreno natural. Estes dispositivos também são conhecidos como RÁPIDOS.

Os tipos de Descidas d’água mais utilizados são os seguintes:

· Meia-cana de concreto, pré-moldado assente sobre base de concreto.

· Calha semi-circular corrugada metálica.

· Canal retangular de concreto moldado “in loco”.

· Canal retangular em degraus, de concreto moldado  “in loco”.

2 - DEFINIÇÃO

As entradas d’água são os dispositivos que coletam as águas conduzidas por meios-fios ou sarjetas e as conduzem às descidas d’água, em pontos baixos ou em pontos em que a vazão-limite dos dispositivos de condução longitudinal é atingida. No caso de pontos baixos a entrada d’água recebe fluxo pelos dois lados e, no outro caso, apenas do lado de montante.

Descidas d’água são dispositivos destinados a conduzir as águas canalizadas pelos meios-fios ou sarjetas através do talude de aterros até o terreno natural.

3 - MATERIAIS

Os materiais empregados deverão obedecer as especificações correspondentes adotadas pela ABNT.

4 - EXECUÇÃO
4.1 - AS ETAPAS EXECUTIVAS PARA ENTRADA D’ÁGUA SÃO:
· Preparação e regularização da superfície de apoio da entrada d’água, utilizando-se processos manuais e solos locais ou materiais excedentes;

· Prolongamento dos meios-fios ou sarjetas de aterro, por deflexão de seus alinhamentos, atendendo ao projeto-tipo considerado;

· Instalação das formas laterais eventualmente necessárias;

· Lançamento e espalhamento do concreto, formando o piso da entrada d’água. Nesta etapa serão feitos os ajustes necessários ao encaixe com a descida d’água previamente executada;

· Concretagem da barreira transversal, para o caso de entradas d’água em greide contínuo, e

· Retirada das fôrmas, após período inicial de cura.

4.2 - AS ETAPAS EXECUTIVAS PARA DESCIDA D’ÁGUA EM MEIA-CANA DE CONCRETO PRÉ-MOLDADA ASSENTE SOBRE BASE DE CONCRETO SÃO:

· Escavação do canal ao longo do talude de aterro, de forma a comportar o berço de assentamento, mais um excesso lateral destinado à instalação de fôrmas. Nesta etapa serão também escavados os dentes, conforme prescrito no projeto-tipo adotado, devendo ser ainda apiloado o fundo do canal;

· Instalação das fôrmas necessárias;

· Concretagem da porção inferior do berço de assentamento, até o nível do fundo da meia-cana de concreto;

· Instalação das meias-canas de concreto sobre a porção inferior do berço, tão logo este exiba resistência suficiente;

· Concretagem da porção remanescente do berço de assentamento, envolvendo as meias-canas, tomando-se o cuidado prévio de escarificar a superfície da 1ª camada anteriormente concretada;

· Retirada das fôrmas e preenchimento do espaço lateral com solo compactado, e

· Rejuntamento das meias-canas com argamassa cimento-areia, traço 1:3.

4.3 - AS ETAPAS EXECUTIVAS PARA DESCIDAS D’ÁGUA EM CALHA METÁLICA SÄO:

· Escavação dos dentes de ancoragem e do canal para assentamento das calhas metálicas;

· Compactação do canal de assentamento;

· Concretagem dos dentes de ancoragem, tomando-se o cuidado de chumbar no concreto os parafusos necessários à amarração das calhas metálicas;

· Disposição das calhas e fixação das mesmas com parafusos e porcas, entre si e nos blocos de ancoragem.

4.4 - AS ETAPAS EXECUTIVAS PARA DESCIDAS D’ÁGUA EM CANAL RETANGULAR EM CONCRETO MOLDADO “IN LOCO” SÃO:

· Escavação do canal de assentamento do rápido, inclusive dentes de ancoragem, impondo-se um excesso lateral destinado à instalação de fôrmas;

· Compactação da superfície resultante da escavação;

· Instalação das fôrmas;

· Instalação das armaduras do piso e das alas, para o caso das versões em concreto armado;

· Concretagem do rápido a partir de sua porção inferior;

· Retirada das fôrmas, após cura do concreto;

· Complementação das laterais com solo local compactado.

4.5 - AS ETAPAS CONSTRUTIVAS PARA DESCIDAS D’ÁGUA EM CANAL RETANGULAR EM DEGRAUS EM CONCRETO MOLDADO “IN LOCO” SÃO:

· Escavação do canal de assentamento da descida dá água, obedecendo às dimensões  previstas no projeto-tipo adotado, mais uma folga lateral destinada à instalação de fôrmas laterais;

· Instalação das fôrmas;

· Instalação das armaduras do piso, do espelho do degrau e das alas, para o caso das versões em concreto armado;

· Concretagem do dispositivo a partir do degrau inferior;

· Retirada das fôrmas, após constatada a suficiente cura do concreto aplicado;

· Preenchimento  do espaço lateral com solo local compactado;

O concreto utilizado deverá ser preparado em betoneiras, com fator água/concreto apenas suficiente para se alcançar boa trabalhabilidade. Deverá ser preparado em quantidade suficiente para seu uso imediato, não se permitindo o lançamento após decorrida mais de 1 hora do seu preparo, e nem o seu retemperamento.

Deverão ser executadas juntas de dilatação a intervalos de no máximo 10m, medidos segundo o talude, preenchendo-se estas juntas com cimento asfáltico, ou outro material aprovado pela Fiscalização.

Especial atenção deve ser dada à conexão da descida d’água com os dispositivos de entrada (entrada d’água ou boca de montante de bueiro tubular) e com a sua descarga em caixa coletora ou dissipador de energia.

5 - MANEJO AMBIENTAL

Nas operações referentes a este serviço devem ser adotadas as seguintes medidas de proteção ambiental:

a)
Todo material excedente de escavação ou sobras deverá ser removido das proximidades dos dispositivos, evitando provocar o seu entupimento, cuidando-se ainda que este material não seja conduzido para os cursos d’água, de modo a não causar seu assoreamento.

b)
Em todos os locais onde ocorrerem escavações ou aterros necessários à implantação das obras deverão ser tomadas medidas que proporcionem a manutenção das condições locais, através de replantio da vegetação local ou grama.

c)
Como em geral as águas de drenagem superficial afetam as condições de escoamento de fuso, consequentemente dos mananciais locais, durante a execução dos dispositivos, ou após a sua conclusão, deverá ser mantida a qualidade das águas impedindo-se a sua contaminação, especialmente por despejos sanitários.

d)
Durante o desenvolvimento das obras deverá ser evitado o tráfego desnecessário de equipamentos ou veículos por terrenos naturais de modo a evitar a sua desfiguração.

e)
Nas obras de bota-fora ou empréstimos necessários à realização das valas de saída que se instalam nas vertentes, deverão ser evitados os lançamentos de materiais de escavação que possam afetar o sistema de drenagem superficial.

DRENAGEM - ESPECIFICAÇÃO DE SERVIÇO

DISSIPADORES DE ENERGIA (SAÍDAS D’ÁGUA)

1 - CONCEITOS BÁSICOS

As águas conduzidas por Sarjetas, Valetas, Meios-Fios, Descidos D’água, ou extremidades de bueiros ao entrarem em contacto com o terreno natural podem, dependendo do solo e da velocidade d’água provocar erosões que poderão comprometer o terrapleno e no caso de vias de acesso o corpo estradal.

Como não pode se mudar o solo, executa-se dispositivos que reduzem a velocidade da água a valores compatíveis com a capacidade do solo resistir erosões. Estes dispositivos são conhecidos como dissipadores de energia de saídas d’água.

2 - DEFINIÇÃO

Dissipadores de energia são dispositivos de drenagem superficial  aplicáveis a extremidades de outros dispositivos, cujo deságüe no terreno natural possa provocar erosões. Os dissipadores são moldados “in loco” distinguindo-se três tipos básicos: dissipadores constituídos por alvenaria de pedra argamassadas, dissipadores constituídos por caixa de concreto preenchida com alvenaria de pedra argamassada e dissipadores de concreto providos de dentes.

3 - MATERIAIS

Todos os materiais utilizados deverão atender integralmente às especificações correspondentes adotadas pela ABNT, a saber:

· Cimento: Cimento Portland comum e Portland de Alto Forno”.

· Agregado Miúdo: - “Agregado Miúdo para Concreto de Cimento”.

· Agregado Graúdo: - “Agregado Graúdo para Concreto de Cimento”.

· Água: - “Água para Concreto”.

· Concreto: - “Concretos e Argamassas”.

· Fôrmas (Guias): - “Fôrmas e Cimbres”.

O concreto utilizado deverá ser dosado experimentalmente para uma resistência característica à compreensão (fck) mín. aos 28 dias de 11 MPa. O concreto utilizado deverá ser preparado de acordo com o prescrito nas normas NBR 6118 e NBR 7187 da ABNT.

A pedra-de-mão utilizada deverá ser originária de rocha sã e estável, apresentando os mesmos requisitos qualitativos exigidos para a pedra britada destinada à confecção de concreto. O diâmetro da pedra-de-mão deve se situar na faixa de 10 a 15cm.

4 – EXECUÇÃO

4.1 - AS ETAPAS EXECUTIVAS PARA OS DISSIPADORES DE ENERGIA SÃO:

· Dissipadores em Alvenaria de Pedra Argamassada;

· Escavação do terreno na extremidade de jusante do dispositivo cujo fluxo deverá ter sua energia dissipada, atendendo às dimensões estabelecidas no projeto-tipo adotado;

· Compactação da superfície resultante após escavação;

· Preenchimento da porção inferior da caixa com argamassa cimento-areia, traço 1:3, em espessura de cerca de5cm;

· Preenchimento da escavação com a pedra-de-mão especificada, rejuntada com argamassa cimento-areia, traço 1:3;

4.2 - DISSIPADORES CONSTITUÍDOS POR CAIXA DE CONCRETO PREENCHIDA POR ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA.

· Escavação do terreno de forma a proporcionar a conformação prevista no projeto-tipo adotado;

· Instalações das fôrmas laterais;

· Lançamento do concreto destinado à caixa e vibração manual ou mecânica;

· Retirada das fôrmas, após cura do concreto;

· Preenchimento da caixa com pedra-de-mão argamassada, previamente, espalhar sobre o concreto da caixa uma camada de argamassa de rejuntamento cimento-areia, traço 1:3, em espessura de 5cm;

· Complementação de eventuais espaços laterais, decorrente da instalação de fôrmas, com solo local fortemente compactado.

4.3 - DISSIPADORES DE CONCRETO PROVIDOS DE DENTES

· Escavação do terreno de forma a proporcionar a conformação prevista no projeto-tipo adotado;

· Compactação da superfície  resultante da escavação;

· Instalação das fôrmas necessárias à moldagem da base e dos dentes;

· Lançamento e vibração do concreto;

· Retirada das fôrmas, após cura do concreto;

· Complementação de eventuais espaços laterais, decorrentes da instalação de fôrmas, com solo local fortemente compactado.

· nível das saídas d’água deverá se dar no mesmo nível do terreno;

· Se possível evitar escavações que excedam as dimensões do dissipador de energia e requeiram complementação com solo local compactado, gerando possíveis pontos de erosão;

· concreto utilizado deverá ser preparado em betoneiras com fator água/cimento apenas suficiente para se alcançar boa trabalhabilidade. Deverá ser preparado em quantidade suficiente para seu uso imediato, não se permitindo o lançamento após decorrida mais de 1 hora do seu preparo, e nem o seu retemperamento;

· A argamassa cimento-areia deverá ser preparada, preferencialmente, em betoneiras.

Especial atenção deverá ser dada a conexão das saídas dos dispositivos com os dissipadores de energia, de forma a evitar pontos fracos ou de infiltração de água. Se necessário rejuntar a zona de contato com cimento asfáltico.

5 - MANEJO AMBIENTAL

Nas operações referentes a este serviço devem ser adotadas as seguintes medidas de proteção ambiental:

a)
Todo material excedente de escavação ou sobras deverá ser removido das proximidades dos dispositivos, evitando provocar o seu entupimento, cuidando-se ainda que este material não seja conduzido para os cursos d’água, de modo a não causar seu assoreamento.

b)
Nos pontos de deságüe dos dispositivos deverão ser executadas obras de proteção, de modo a não promover a erosão das vertentes ou assoreamento de cursos d’água.

c)
Em todos os locais onde ocorrerem escavações ou aterros necessários à implantação das obras deverão ser tomadas medidas que proporcionem a manutenção das condições locais, através de replantio da vegetação local ou grama.

d)
Como em geral as águas de drenagem superficial afetam as condições de escoamento de fuso, consequentemente dos mananciais locais, durante a execução dos dispositivos, ou após a sua conclusão, deverá ser mantida a qualidade das águas impedindo-se a sua contaminação, especialmente por despejos sanitários.

e)
Durante o desenvolvimento das obras deverá ser evitado o tráfego desnecessário de equipamentos ou veículos por terrenos naturais de modo a evitar a sua desfiguração.

f) Nas obras de bota-fora ou empréstimos necessários à realização das valas de saída que se instalam nas vertentes, deverão ser evitados os lançamentos de materiais de escavação que possam afetar o sistema de drenagem superficial.

DRENAGEM - ESPECIFICAÇÃO DE SERVIÇO

BUEIROS TUBULARES 
1 - CONCEITOS BÁSICOS

Os Bueiros Tubulares são tubos  em concreto ou metálicos, que se destinam a condução das águas precipitadas sobre as plataformas e superfícies dos terraplenos, das vias e taludes de corte a locais convenientes. Nas vias e rodovias são designados usualmente por Bueiros de Greide.

Os Bueiros Tubulares usualmente recebem as águas coletadas por outros dispositivos de drenagem superficial ou mesmo de dispositivos de drenagem profunda. Por isto é comum que os Bueiros Tubulares, à montante, tenham como extremidades  caixas que coletam as águas – caixas coletoras e a jusante a saída das águas passem por dissipadores de energia ou tenham sua extremidade associada a outras estruturas que evitem os efeitos erosivos.

Os Bueiros aqui denominados como Bueiros Tubulares podem ser utilizados como Bueiros para permitir a transposição de grotas pelas vias de acesso ou outras.

2 - DEFINIÇÃO

Bueiros Tubulares são estruturas tubulares em concreto, metálicos ou mistas cuja finalidade é conduzir as águas coletadas por outros dispositivos de drenagem para locais de deságüe sem comprometimento dos terraplenos nem das regiões limítrofes.

3 - MATERIAIS

Todos os materiais utilizados deverão atender integralmente as especificações correspondentes adotadas pela ABNT, a saber:

· Cimento: Cimento Portland Comum e de Alto Forno”.

· Agregado Miúdo: “Agregado Miúdo para Concreto de Cimento”.

· Água: “Água para Concreto”.

· Concreto: “Concretos e Argamassas”.

· Aço: “Armaduras para Concreto Armado”.

· Fôrmas: “Fôrmas e Cimbres”.

O concreto utilizado deverá ser dosado experimentalmente para uma resistência característica à compressão (fck)mín. aos 28 dias de 11 MPa para as bocas e berço (concreto ciclópico) e de 15 MPa para os tubos. O concreto utilizado deverá ser preparado de acordo com o prescrito nas normas NBR 6118 e NBR 717 da ABNT. 

Os tubos de concreto armado a serem empregados terão armadura  simples ou dupla e serão do tipo de encaixe macho e fêmea, devendo atender às prescrições contidas na NBR 9794 da ABNT – “Tubo de Concreto Armado de Seção Circular para Águas Pluviais”. A  classe de tubo a empregar deverá ser compatível com a altura de aterro prevista. Os tubos deverão ser rejuntados com argamassa de cimento-areia, traço 1.:3.

As Chapas Metálicas Corrugadas Galvanizadas serão utilizadas para os casos em que não sejam previstas condições de utilização agressivas. As chapas serão fornecidas pelo fabricante acompanhadas dos parafusos e porcas necessárias à montagem, bem como das ferramentas apropriadas.

As Chapas Metálicas Corrugadas Revestidas com Epoxy, são indicadas para situações em que sejam previstas condições de utilização agressivas. Além das porcas, parafusos e ferramentas necessárias à montagem, o fabricante deverá fornecer pincéis e resina epoxy, destinados ao retoque de eventuais pontos em que o revestimento tenha sido danificado durante o transporte ou manuseio das chapas. 

4 - EXECUÇÃO

· As etapas executivas a serem atendidas na construção dos bueiros tubulares são as seguintes:

· Locação da obra, de acordo com os elementos especificados no projeto. A locação será efetuada com piquetes espaçados de 5m, nivelados de forma a permitir a determinação dos volumes de escavação. Os elementos de projeto (localização, esconsidade, comprimentos e cotas) poderão sofrer pequenos ajustamentos de campo. A declividade longitudinal de segmento entre duas interrupções deverá ser contínua;

· Escavação das trincheiras necessárias a implantação dos tubos metálicos ou à moldagem dos berços. Para os Bueiros Tubulares de Concreto a qual poderá ser executada manual ou mecanicamente, deve ser prevista uma largura superior em 30 cm à do berço ou ao diâmetro, para cada lado. Caso haja necessidade de execução de aterros para atingir a cota de assentamento do berço: ou dos tubos metálicos, estes deverão ser executados e compactados em camadas de no máximo, 15cm;

· Instalação das fôrmas laterais aos berços para Bueiros Tubulares de concreto;

· Execução da porção inferior do berço para Bueiros Tubulares de concreto, com concreto ciclópico com 30% de pedra-de-mão, até se atingir a linha correspondente à geratriz inferior dos tubos. Vibrar o concreto mecanicamente;

· Instalação dos tubos de concreto sobre a porção inferior do berço, tão logo o concreto utilizado apresente resistência para isto. Fixar os tubos na posição correta;

· Complementação da concretagem do berço, imediatamente após a instalação dos tubos de concreto. Vibrar o concreto mecanicamente;

· Retirada das fôrmas laterais ao berço;

· Rejuntamento dos tubos de concreto com argamassa, cimento-areia, traço 1:3;

· Os tubos metálicos poderão ser montados “in loco” ou em seções e transportados ao local de implantação.

· Execução do reaterro, preferencialmente com o próprio material escavado, desde que seja de boa qualidade. A compactação do material de reaterro deverá ser executada em camadas individuais de no máximo 15cm de espessura, por meio de “sapos mecânicos”, placas vibratórias ou  soquetes mecânicos. O equipamento utilizado deverá ser compatível com o espaço previsto no projeto-tipo entre linhas de tubos de bueiros duplo ou triplos. Especial atenção deverá ser dada na compactação junto às paredes dos tubos. O reaterro deverá prosseguir até se atingir a espessura indicada no projeto acima da geratriz superior externa do corpo do bueiro.

· Execução das bocas de montante e jusante: Caso as bocas de montante sejam do tipo caixa coletora, deverão ser atendidos procedimentos executivos previstos na especificação correspondente a estes dispositivos. As bocas tipo nível de terra deverão ser executadas com concreto ciclópico, atendendo às imposições geométricas do projeto-tipo-adotado.

· A extremidade do bueiro metálico será ancorada no concreto da boca, pela utilização de 12 (doze) parafusos galvanizados de diâmetro maior que 19 mm (3/4”) e comprimento superior a 150mm (6”), disposto a cada 30º ao longo do perímetro do tubo.

· Concluídas as bocas, deverão ser verificadas as condições de canalização a montante e jusante da obra. Todas as erosões encontradas e que possam vir a comprometer o funcionamento da obra deverão ser tratadas com enrocamento de pedra arrumada ou por soluções específicas do projeto. Deverão ser executadas as necessárias valas de derivação a jusante, e bacias de captação a montante, de forma a disciplinar a entrada e saída do fluxo d’água no bueiro.

Na Execução deverão ser observados ainda:

· Preferencialmente deverão ser executadas bocas normais, mesmo para bueiros com pequenas esconsidades. Isto poderá ser feito prolongando-se o corpo do bueiro e/ou ajustando-se os taludes do aterro às alas das bocas normais;

Cuidados especiais deverão ser tomados quando do reaterro de Bueiros Tubulares  Metálicos, prevendo-se cimbres internos ou outros dispositivos previstos pelo fabricante de modo a não danificar o tubo.

Quando existir solo com baixa capacidade de suporte no terreno de fundação, o projeto deverá prever todos os procedimentos para execução de berços para bueiros tubulares de concreto e metálicos.

Quando a declividade longitudinal do bueiro for superior a 5%, será indicado Bueiro Tubular de Concreto e o berço será provido de dentes, fundidos simultaneamente, e espaçados de acordo com o previsto no projeto-tipo adotado. Opcionalmente o berço poderá ser fundido em uma só etapa com o tubo já assentado sobre guias transversais de concreto pré-moldados ou de madeira (2 guias por tubo);

Opcionalmente poderão ser utilizados tubos de encaixe tipo ponta e bolsa, a critério da Fiscalização. Neste caso, as dimensões transversais dos berços e bocas inclusas nos projetos-tipo adotados deverão ser aumentadas, para comportar as saliências das bolsas, para bueiros com linhas múltiplas;

Serão executados dissipadores de energia conectados à boca de jusante, nos locais indicados no projeto.

5 - MANEJO AMBIENTAL

Nas operações referentes a este serviço devem ser adotadas as seguintes medidas de proteção ambiental:

a)
Todo material excedente de escavação ou sobras deverá ser removido das proximidades dos dispositivos, evitando provocar o seu entupimento, cuidando-se ainda que este material não seja conduzido para os cursos d’água, de modo a não causar seu assoreamento.

b)
Nos pontos de deságüe dos dispositivos deverão ser executadas obras de proteção, de modo a não promover a erosão das vertentes ou assoreamento de cursos d’água.

c)
Em todos os locais onde ocorrerem escavações ou aterros necessários à implantação das obras deverão ser tomadas medidas que proporcionem a manutenção das condições locais, através de replantio da vegetação local ou grama.

d)
Durante o desenvolvimento das obras deverá ser evitado o tráfego desnecessário de equipamentos ou veículos por terrenos naturais de modo a evitar a sua desfiguração.

e) Nas áreas de bota-fora ou empréstimos necessários à realização das valas de saída que se instalam nas vertentes, deverão ser evitados os lançamentos de materiais de escavação que possam afetar o sistema de drenagem superficial.
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